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2ª Vara Cível de Bebedouro. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) VIP SERVIÇOS RURAIS LTDA (CNPJ 05.591.751/0001-43), PAULO TADEU PEREIRA 
(CPF 020.621.428-62), EMERITA GOJON PEREIRA (CPF 049.354.478-00),  os coproprietários JOÃO ANTONIO GORJON (CPF 980.200.858-66) e s/m FRANCISCA ARAUJO DA SILVA GORJON, 
ODETE RIBEIRO GORGON (CPF 081.362.498-30) LENITA GORJON MATTA (CPF 979.200.968-04), e s/mr TADEU APARECIDO DA MATTA (CPF 748.313.488-72), o terceiro interessado LUCAS 
EGEA BERNARDO COUTO, expedido nos autos da ação Monitória - Contratos Bancários  Proc. 0009670-26.2012.8.26.0072 (072.01.2012.009670)  Ajuizada por HSBC BANK BRASIL SA BANCO 
MÚLTIPLO (CNPJ 001.701.201/0001-89). O Dr. Amilcar Gomes da Silva, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Bebedouro/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 
903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através 
da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 29/01/2018 às 14:00h, e com término no dia 
31/01/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 31/01/2018 às 14:01h, e com término no dia 
21/02/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo 
único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS):  Lote 1: Matrícula 4141 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Bebedouro/SP: Casa 
residencial, situada na Rua dos Andradas, n. 444, nesta cidade de Bebedouro/SP, construída de tijolos e coberta de telhas, edificada em um terreno que mede 10,00 metros da frente, por igual metragem na 
linha dos fundos, por 22,00 metros de ambos os lados, na frente aos fundos, encerrando a área total de 220,00m² e área construída de 115,40m². Contribuinte 0108.113.095.00.  AVALIAÇÃO: R$ 
173.248,35 (cento e setenta e três mil, duzentos e quarenta e oito reais e trinta e cinco centavos) em janeiro de 2017. ÔNUS: Constam na matrícula no imóvel: R.4 Usufruto em favor de Odete Ribeiro 
Gorgona sobre 50% do imóvel; R.5 Penhora de 16,66% do imóvel, referente ao processo 533/07  2ª Vara Cível de Bebedouro/SP. DEPOSITÁRIO: EMERITA GOJON PEREIRA. As fotos e a descrições 
detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. 
 
3ª Vara Cível do Jabaquara. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) JOSÉ CARLOS FERREIRA DA SILVA (CPF 118.477.308-41) e s/mulher IDÊ FERREIRA 
DA SILVA (CPF 180.078.678-64), e o terceiro interessado BONIFÁCIO MANOEL JOSÉ DE LIMA e demais interessados, expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial  Proc. 0028734-
69.2011.8.26.0003  movida por LUCIA DE CÁSSIA RIBEIRO (CPF 075.084.878-26), MARIA RITA CONCEIÇÃO RIBEIRO (CPF 943.485.888-72)  e LUCY DE CÁSSIA RIBEIRO (CPF 075.084.988-60). A 
Dra. Lidia Regina Rodrigues Monteiro Cabrini, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional III  Jabaquara/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, 
regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD 
LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 29/01/2018 às 14:00h, e com término no dia 
3101/2018 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 31/01/2018 às 14:01h, e com término no dia 
21/02/2018 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo 
único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) aba
situado à Rua Itaituba, nº 80, esquina com a Rua Alencar Araripe, no Bairro Moinho Velho, 18º Subdistrito  Ipiranga, com a área real privativa de 72,600m2, a área real comum de 66,107m2 (nesta incluída 
a área de garagem, correspondente ao direito de utilização de uma vaga na garagem coletiva do empreendimento, localizada nos subsolos, para estacionamento e guarda de um veículo de passeio, em 
local indeterminado, com auxilio de manobrista), a área real total de 138,707m2 e a fração ideal de terreno de 2,4632%. O terreno onde está construído o referido edifício, encerra a área de 869,00m2. 
Contribuinte nº 049.053.0059-2. Objeto de Matricula nº 136.820  6º CRI de Capital. BENFEITORIAS: Piso em carpete de madeiras/cerâmico, Sala de Estar/Jantar, 01 (um) Suíte, 02 (dois) dormitório, 01 
(um) banheiros, cozinha, área de serviço e banheiro de funcionário, 01 Vaga de Garagem. O referido edifício contem Salão de Festas, Salão de Jogos, Playground, Sauna e Quadra Poliesportiva. 
AVALIAÇÃO: R$ 310.000,00 (trezentos e dez mil reais) em janeiro de 2014. ÔNUS: Consta da referida matricula conforme AV-7 e AV-8 de 11/10/2012, PENHORA EXEQUENDA. Consta débito de divida 
ativa no valor de R$ 2.244,56 e Débito de IPTU do ano corrente no valor de R$ 201,95 ambos atualizados até OUTUBRO/2016. DEPOSITÁRIO: José Carlos Ferreira da Silva. DÉBITO EXEQUENDO: R$ 
109.449,26 atualizado até (maio/2014). As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. 
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CMN Solutions Q035 Participações Ltda. CNPJ/MF nº 27.296.421/0001-68 - NIRE 35.230.456.102 - 1ª Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento particular, os abaixo-assinados: (a)  Fábio Guimarães Corrêa Meyer, brasileiro, casado, advogado, RG 
26.674.688-3 SSP/SP, CPF 166.927.748-88, com escritório em São Paulo/SP, na Rua Fradique Coutinho, 1.271, Pinheiros, CEP 05416-011 
e (b) Marcelo Nastromagario, brasileiro, casado, advogado, RG 26.284.823-5 SSP/SP, CPF 266.804.808-76, com escritório em São Paulo/
SP, na Rua Fradique Coutinho, 1.271, Pinheiros, CEP 05416-011, únicos sócios da CMN Solutions Q035 Participações Ltda., com sede 
em São Paulo/SP, na Rua Desembargador do Vale, 800, A Sala 5, Perdizes, CEP 05.010-040, CNPJ 27.296.421/0001-68, com seu contrato 
social devidamente arquivado perante a JUCESP NIRE 35.230.456.102, em 14/03/2017 (a “Sociedade”) e, ainda, na qualidade de sócios 
ingressantes, (c) Autonomy Brazil Sàrl, pessoa jurídica organizada e existente de acordo com as leis de Luxemburgo, com sede em 3-5 
Place Winston Churchill, BP 908, L-1340, Luxemburgo, CNPJ 09.415.061/0001-94, neste ato representada por seu bastante procurador, Sr. 
Mauro Cesar Leschziner, brasileiro, casado, advogado, RG 15.420.039-6 (SSP/SP), CPF 163.331.428-67, residente e domiciliado em São 
Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.144, 11º andar, Jardim Paulistano, CEP 01451-000; (d) Autonomy 
Capital Two Sàrl, pessoa jurídica organizada e existente de acordo com as leis de Luxemburgo, com sede em 3-5 Place Winston Churchill, 
BP 908, L-1340, Luxemburgo, CNPJ 08.037.227/0001-13, neste ato representada por seu bastante procurador, Sr. Mauro Cesar Lesch-
ziner, acima qualificado; (e) Roberto Miranda de Lima, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro civil, RG 17.332.959-7 (SSP/SP), 
CPF 172.664.938-54, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com escritório na Avenida das Nações Unidas, 14.171, 8º andar, conjunto 
802, parte, Marble Tower, Vila Gertrudes, CEP 04794-000; e (f) Robert Charles Gibbins, canadense, casado, administrador, portador do 
passaporte Britânico 099064675 e CPF 232.008.438-02, residente e domiciliado em 8a Residence Prevert, Chemin des Couleuvres, CH-
1295, Tannay, Suíça, neste ato devidamente representado por seu procurador Sr. Mauro Cesar Leschziner, acima qualificado, Resolvem 
o quanto segue: 1. Transferência de Quotas: 1.1. O sócio  Fábio Guimarães Corrêa Meyer, acima qualificado, cede e transfere, como de 
fato cedido e transferido tem, à sócia Autonomy Brazil Sàrl, acima qualificada, a título oneroso e conforme acordo havido em separado 
entre as partes, o montante de 30 quotas de emissão da Sociedade de que é titular, subscritas e não integralizadas, com tudo o que as 
mesmas representam. 1.2. O sócio  Fábio Guimarães Corrêa Meyer, acima qualificado, retirando-se da Sociedade, cede e transfere, como 
de fato cedido e transferido tem, à sócia Autonomy Capital Two Sàrl, acima qualificada, a título oneroso e conforme acordo havido em 
separado entre as partes, o montante de 20 quotas de emissão da Sociedade de que é titular, subscritas e não integralizadas, com tudo o 
que as mesmas representam. 1.3. O sócio Marcelo Nastromagario, acima qualificado, cede e transfere, como de fato cedido e transferido 
tem, à sócia Autonomy Capital Two Sàrl, acima qualificada, a título oneroso e conforme acordo havido em separado entre as partes, o 
montante de 46 quotas de emissão da Sociedade de que é titular, subscritas e não integralizadas, com tudo o que as mesmas representam. 
1.4. O sócio Marcelo Nastromagario, acima qualificado, cede e transfere, como de fato cedido e transferido tem, ao sócio Robert Charles 
Gibbins, acima qualificado, a título oneroso e conforme acordo havido em separado entre as partes, o montante de 2 quotas de emissão 
da Sociedade de que é titular, totalmente subscritas e não integralizadas, com tudo o que as mesmas representam. 1.5. O sócio Marcelo 
Nastromagario, acima qualificado, retirando-se da Sociedade, cede e transfere, como de fato cedido e transferido tem, ao sócio Roberto 
Miranda de Lima, acima qualificado, a título oneroso e conforme acordo havido em separado entre as partes, o montante de 2 quotas de 
emissão da Sociedade de que é titular, subscritas e não integralizadas, com tudo o que as mesmas representam. 1.6. Ambos os sócios 
cedentes,  Fábio Guimarães Corrêa Meyer e Marcelo Nastromagario, reciprocamente, concordam e renunciam aos seus respectivos 
direitos de preferência relativo à presente cessão e transferência de quotas. 1.7. Cedentes e cessionários outorgam-se mutuamente a mais 
plena, geral, irrevogável e irretratável quitação pela cessões e transferências das quotas acima efetuadas, nada mais havendo a reclamar 
uns dos outros, a qualquer tempo, seja a que título for. 1.8. Em decorrência das deliberações acima, os sócios decidem alterar a redação do 
caput do Artigo 6º do Contrato Social, o qual passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 6º. O capital social é de R$ 100,00, subscrito e 
não integralizado, dividido em 100 quotas com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, assim distribuídas entre os sócios:
Sócios Quantidade de Quotas Valor
Autonomy Brazil Sàrl 30 R$ 30,00
Autonomy Capital Two Sàrl 66 R$ 66,00
Robert Charles Gibbins 2 R$ 2,00
Roberto Miranda de Lima 2 R$ 2,00
TOTAL 100 R$ 100,00
§ 1º. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do 
capital social, nos termos do artigo 1.052 da Lei 10.406/02. § 2º. Uma vez integralizadas as quotas, poderá o capital social ser aumentado. 
Observadas as disposições legais aplicáveis, os sócios terão direito de preferência para subscrição do aumento, na proporção do número 
de quotas de que sejam titulares, a ser exercido no prazo de 30 dias, contados da correspondente deliberação. § 3º. Todas as quotas da So-
ciedade subscritas, mas pendentes de integralização, deverão ser integralizadas pelos sócios em moeda corrente nacional no prazo de 180 
dias a contar de 30/11/2017”. 2. Denominação Social: 2.1. Ato subsequente, decidem os novos sócios, por unanimidade e sem quaisquer 
restrições, alterar a denominação da Sociedade para Autonomy Cajamar Participações Ltda. 3. Sede Social: 3.1. Decidem ainda os novos 
sócios, por unanimidade e sem quaisquer restrições, transferir o endereço da sede social, atualmente localizada na Rua Desembargador do 
Vale, 800, A Sala 5, Perdizes, CEP 05.010-040, São Paulo/SP, para a Avenida das Nações Unidas, 14.171, 8º andar, conjunto 802, parte, 
Marble Tower, CEP 04794-000, São Paulo/SP, Brasil. 4. Objeto Social: 4.1. Ato subsequente, decidem os novos sócios, por unanimidade e 
sem quaisquer restrições, alterar a cláusula do objeto social a fim de fazer constar que o objeto social da Sociedade consiste na seguinte 
atividade: participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de sócia, acionista ou quotista 5. Administração: 
5.1. Decidem os novos sócios alterar a administração da Sociedade, que passará a ser realizada por uma Diretoria composta por no mínimo 
02 pessoas físicas, residentes e domiciliadas no país, sócias ou não, designadas pelos sócios representando a totalidade do capital social, 
os quais atuarão sob a denominação de Diretores, sendo um deles Diretor Presidente e os demais Diretores sem designação específica. O 
prazo de mandato dos Diretores será de 02 anos, permitida a reeleição. Para tanto, são nomeados para um mandato de 02 anos a contar 
da presente data os Srs.: (a) Roberto Miranda de Lima, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro civil, RG 17.332.959-7 (SSP/SP), 
CPF 172.664.938-54, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas 14.171, 8º andar, 
conjunto 802, Marble Tower, Vila Gertrudes, CEP 04794-000, para ocupar o cargo de Diretor-Presidente e (b) Mauro Cesar Leschziner, 
brasileiro, casado, advogado, RG 15.420.039-6 (SSP/SP), CPF 163.331.428-67, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com escritório na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.144, 11º andar, CEP 01451-000, para ocupar o cargo de Diretor sem designação específica, em substitui-
ção ao Sr. Gustavo Duarte Paes e o Sr. Marcelo Nastromagario, acima qualificados, que ora deixam de exercer tais funções. 6. Incorporação 
do Acervo Cindido da Autonomy Investimentos Ltda.: 6.1. Os novos sócios da Sociedade aprovam todos os termos e condições do 
Protocolo de Cisão Parcial e Incorporação e Instrumento de Justificação celebrado pela Sociedade e pela Autonomy Investimentos Ltda., 
sociedade empresária limitada com sede em São Paulo/SP, na Avenida das Nações Unidas, 14.171, 8º andar, conjunto 802, parte, Marble 
Tower, Vila Gertrudes, CEP 04794-000, CNPJ 07.689.403/0001-39, com seu contrato social e última alteração contratual devidamente arqui-
vados perante a JUCESP NIRE 35.220.069.017 e 534.087/15-2, em 12/09/2011 e 07/12/2015, respectivamente (“Autonomy Investimentos”), 
que estabelece os termos e condições para a cisão parcial da Autonomy Investimentos, com versão do acervo líquido cindido para a 
Sociedade (“Protocolo”), o qual passa a fazer parte integrante da presente ata como seu Anexo I. O Protocolo e Instrumento de Justificação 
ficará arquivado na sede da Sociedade. 6.2. Os novos sócios da Sociedade ainda deliberam, por unanimidade e sem quaisquer restrições, 
ratificar a nomeação da APSIS Consultoria e Avaliações Ltda., sociedade empresária limitada com sede em Rio de Janeiro/RJ, na Rua 
do Passeio, 62, 6º andar, Centro, CEP 20.021-290, CNPJ 08.681.365/0001-30, para avaliar o acervo líquido a ser cindido da Autonomy 
Investimentos incorporado pela Sociedade. 6.3. Os novos sócios da Sociedade aprovam o Laudo de Avaliação do acervo líquido cindido da 
Autonomy Investimentos a ser incorporado pela Sociedade, avaliado com base no seu valor contábil, na data base de 31/10/2017, nos ter-
mos da legislação aplicável, tudo em conformidade com o previsto no Protocolo. O Laudo de Avaliação passa a fazer parte integrante deste 
instrumento como seu Anexo II. 6.4. Ato subsequente, os novos sócios da Sociedade aprovam a incorporação pela Sociedade do acervo 
líquido cindido da Autonomy Investimentos, em conformidade com o Protocolo já aprovado e anexado à presente ata. 6.5. A incorporação 
pela Sociedade do acervo líquido cindido da Autonomy Investimentos acarretará o aumento do capital social da Sociedade, no valor de R$ 
65.199.843,00, desprezando-se R$ 0,61, passando de R$ 100,00 para R$ 65.199.943,00 mediante a emissão de 65.199.843 novas quotas, 
com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, a serem atribuídas aos novos sócios da Sociedade, observadas suas respectivas participações no 
capital social da Autonomy Investimento, da seguinte forma: (i) 19.305.673 quotas são atribuídas à sócia Autonomy Brazil Sàrl, acima 
qualificada; (ii) 42.875.417 quotas são atribuídas à sócia Autonomy Capital Two Sàrl, acima qualificada; (iii) 1.427.877 quotas são atribuí-
das ao sócio Roberto Miranda de Lima, acima qualificado; e (iv) 1.590.876 quotas são atribuídas ao sócio Robert Charles Gibbins, acima 
qualificado. 6.6. Em decorrência das deliberações acima, os sócios decidem alterar a redação do caput do Artigo 6º do Contrato Social, 
o qual passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 6º. O capital social é de R$ 65.199.943,00, subscrito e parcialmente integralizado, 
dividido em 65.199.943 quotas com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, assim distribuídas entre os sócios:
Sócios Quantidade de Quotas Valor Participação
Autonomy Brazil Sàrl 19.305.703 R$ 19.305.703,00 29,61%
Autonomy Capital Two Sàrl 42.875.483 R$ 42.875.483,00 65,76%
Robert Charles Gibbins 1.590.878 R$ 1.590.878,00 2,44%
Roberto Miranda de Lima 1.427.879 R$ 1.427.879,00 2,19%
TOTAL 65.199.943 R$ 65.199.943,00 100%
§ 1º. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 
social, nos termos do artigo 1.052 da Lei 10.406/02. § 2º. Uma vez integralizadas as quotas, poderá o capital social ser aumentado. Observa-
das as disposições legais aplicáveis, os sócios terão direito de preferência para subscrição do aumento, na proporção do número de quotas 
de que sejam titulares, a ser exercido no prazo de 30 dias, contados da correspondente deliberação. § 3º. Todas as quotas da Sociedade 
subscritas, mas pendentes de integralização, deverão ser integralizadas pelos sócios em moeda corrente nacional no prazo de 180 dias a 
contar de 30/11/2017”. 7. Consolidação do Contrato Social: 7.1. Por fim, os sócios resolvem reformar e consolidar o Contrato Social, o 
qual já incluídas as alterações pertinentes, passa a vigorar com a seguinte redação: “Contrato Social da Autonomy Cajamar Participa-
ções Ltda. CNPJ 27.296.421/0001-68 - NIRE 35.230.456.102 - Denominação Social: Artigo 1º - A Empresa girará sob a denominação 
de Autonomy Cajamar Participações Ltda. Lei Aplicável: Artigo 2º - A Sociedade rege-se pelas disposições da Lei 10.406/02, em especial 
pelo Capítulo IV do Subtítulo II do Livro II “Do Direito de Empresa” e, em suas omissões, pela Lei 6.404/76, e alterações posteriores. Sede 
Social: Artigo 3º - A Sociedade tem sua sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 14.171, 
8º andar, conjunto 802, parte, Marble Tower, Vila Gertrudes, CEP 04794-000, local onde funcionará o seu escritório administrativo, podendo 
abrir filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação de sócios representando a 
maioria do capital social. Objeto Social: Artigo 4º - A Sociedade tem por objeto social a prática da seguinte atividade: (a) a participação 
em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de sócia, acionista ou quotista; Prazo: Artigo 5º - O prazo de duração da 
Sociedade é indeterminado. Capital Social e Classe de Quotas: Artigo 6º - O capital social é de R$ 65.199.943,00, subscrito e parcialmente 
integralizado, dividido em 65.199.943 quotas com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, assim distribuídas entre os sócios:

Sócios Quantidade de Quotas Valor Participação
Autonomy Brazil Sàrl 19.305.703 R$ 19.305.703,00 29,61%
Autonomy Capital Two Sàrl 42.875.483 R$ 42.875.483,00 65,76%
Robert Charles Gibbins 1.590.878 R$ 1.590.878,00 2,44%
Roberto Miranda de Lima 1.427.879 R$ 1.427.879,00 2,19%
TOTAL 65.199.943 R$ 65.199.943,00 100%
§ 1º. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 
social, nos termos do artigo 1.052 da Lei 10.406/02. § 2º, Uma vez integralizadas as quotas, poderá o capital social ser aumentado. Obser-
vadas as disposições legais aplicáveis, os sócios terão direito de preferência para subscrição do aumento, na proporção do número de quotas 
de que sejam titulares, a ser exercido no prazo de 30 dias, contados da correspondente deliberação. § 3º. Todas as quotas da Sociedade 
subscritas, mas pendentes de integralização, deverão ser integralizadas pelos sócios em moeda corrente nacional no prazo de 180 dias a 
contar de 30/11/2017. Administração: Artigo 7º - A administração da Sociedade incumbe a uma Diretoria, composta por no mínimo 02 
pessoas físicas, residentes e domiciliadas no País, sócias ou não, designadas pelos quotistas representando a totalidade do capital social, 
no próprio Contrato Social, que atuarão sob a denominação de Diretores, sendo um deles Diretor Presidente e os demais Diretores sem 
designação específica, cujas remunerações serão fixadas por acordo entre os sócios e levadas à conta de despesas gerais. § 1º. O prazo de 
mandato dos Diretores será de 02 anos, permitida a reeleição. § 2º. É expressamente vedado e será nulo de pleno direito o ato praticado em 
nome da Sociedade por qualquer sócio, Diretor, procurador ou funcionário da Sociedade que a envolva em obrigações relativas a negócios e 
operações estranhos ao objeto social, sem prejuízo da responsabilidade civil, ou criminal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator deste 
dispositivo. § 3º. Findo o mandato, os Diretores permanecerão em seus cargos até a investidura de seus sucessores. § 4º Para os efeitos do 
disposto nesta cláusula, os sócios neste ato ratificam a nomeação, para um mandato de 2 anos contados de 30/11/2017, dos Srs. (a) Rober-
to Miranda de Lima, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro civil, RG 17.332.959-7 (SSP/SP), CPF 172.664.938-54, residente e do-
miciliado em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas 14.171, 8º andar, conjunto 802, Marble Tower, Vila 
Gertrudes, CEP 04794-000, para ocupar o cargo de Diretor-Presidente; e (b) Mauro Cesar Leschziner, brasileiro, casado, advogado, RG 
15.420.039-6 (SSP/SP), CPF 163.331.428-67, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
3.144, 11º andar, para ocupar o cargo de Diretor sem designação específica. Artigo 8º - A representação da Sociedade, em juízo ou fora dele, 
ativa ou passivamente, perante quaisquer terceiros e repartições públicas federais, estaduais e municipais, e a assinatura de escrituras de 
qualquer natureza, letras de câmbio, cheques, ordens de pagamento, contratos e, em geral, quaisquer outros documentos ou atos que im-
portem em responsabilidade ou obrigação para a Sociedade ou que exonerem a Sociedade de obrigações com terceiros, incumbirão e serão 
obrigatoriamente praticados conforme a seguinte regra: (a) pelo Diretor Presidente agindo em conjunto com um Diretor sem designação es-
pecífica ou com um procurador que detenha poderes específicos e tenha sido nomeado conforme o estabelecido no § Único deste Artigo; (b) 
por qualquer Diretor, agindo em conjunto com um procurador que detenha poderes específicos e tenha sido nomeado conforme o estabele-
cido no § Único deste Artigo; (c) por 02 procuradores, ambos detentores de poderes específicos e que tenham sido nomeados conforme o 
estabelecido no § Único deste Artigo; ou (d) por 01 procurador, detentor de poderes específicos e que tenha sido nomeado conforme o esta-
belecido no § Único deste Artigo, exclusivamente para fins de representação da Sociedade em juízo ou perante repartições públicas, federais, 
estaduais ou municipais. § Único. As procurações serão outorgadas em nome da Sociedade pelo Diretor Presidente e um Diretor sem desig-
nação específica, agindo em conjunto, devendo as mesmas especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, 
ter período de validade limitado, no máximo, a 1 ano. Deliberações dos Sócios: Artigo 9º. As deliberações dos sócios serão tomadas em 
Reuniões, observadas as disposições legais, tornando-se tais Reuniões dispensáveis quando todos os sócios decidirem, expressamente, 
sobre a matéria que for seu objeto. As Reuniões de Sócios poderão ser feitas por conferência telefônica ou teleconferência. Artigo 10. As 
Reuniões dos Sócios serão realizadas sempre que os interesses sociais assim exigirem e convocadas pelos Diretores da Sociedade ou por 
um sócio ou seu representante legal, com antecedência mínima de 10 dias, mediante carta com aviso de recebimento, ou fac-símile com 
comprovante de envio, contendo a indicação das matérias objeto da ordem do dia, data, hora e local de sua realização. § 1º. Dispensam-se 
as formalidades de convocação previstas acima quando todos os sócios comparecerem à Reunião, ou expressamente se declararem cientes 
da ordem do dia, data, hora e local da mesma. § 2º. As Reuniões dos Sócios serão instaladas, em primeira convocação, com a presença de 
sócios titulares da totalidade do capital social estejam eles (i) presentes pessoalmente, (ii) participando por meios de telecomunicação pelos 
quais os sócios possam se ouvir diretamente e participar das discussões, tais como conferência por telefone ou por vídeo, ou outros, ou (iii) 
sendo impossível a presença física ou a presença por substituição, nos termos do item (ii) acima, representados por procuração. Caso uma 
reunião seja realizada por meio de telecomunicação, a ata de tal reunião será aprovada e assinada pelos membros presentes em cópias 
trocadas por fax durante a reunião (de modo que todos, ao final da reunião, tenham uma cópia com as assinaturas de todos os membros, 
original ou por fax e quatro vias originais, exatamente idênticas àquelas trocadas por fax serão assinadas por todos os presentes nos 10 dias 
seguintes à reunião.  § 3º Não se realizando a Reunião em virtude da não observância do quórum estabelecido no § 2º acima, tal reunião 
poderá ser novamente convocada nos 30 dias subsequentes, convocação essa que se fará por escrito, com a antecedência mínima de 10 
dias, mantendo-se obrigatoriamente a pauta dos assuntos a serem tratados, instalando-se a reunião, nessa 2ª convocação, com a presença 
de pelo menos, dois sócios por si ou representados por procuradores. Apenas assuntos constantes da ordem do dia poderão ser discutidos 
e votados em reuniões a que compareçam apenas 2 sócios. Artigo 11. As deliberações dos sócios serão tomadas com base nas regras de 
quórum definidas em lei e neste Contrato Social, atribuindo-se a cada quota o direito a um voto. Artigo 12. Os trabalhos das Reuniões serão 
dirigidos por um presidente escolhido pelos sócios, ao qual é facultado cumular também as funções de secretário, ou indicar, dentre os pre-
sentes, alguém para fazê-lo. Artigo 13. Dos trabalhos e deliberações será lavrada ata de Reunião, assinada pelo presidente, secretário e 
demais sócios presentes. Artigo 14. As atas das Reuniões dos Sócios em que sejam deliberadas a eleição de Diretores, alterações do Con-
trato Social e demais matérias destinadas a produzir efeitos perante terceiros, deverão ser apresentadas ao Registro Público de Empresas 
Mercantis para arquivamento, nos 30 dias subsequentes à realização da Reunião, exceto nos casos relativos à eleição de Diretores em ato 
separado, e sua destituição, quando deverá ser observado o prazo de 30 dias. Artigo 15. A aprovação das seguintes matérias dependerá do 
voto afirmativo de todos os sócios, por unanimidade: (a) qualquer alteração deste Contrato Social que afete adversamente os direitos dos 
sócios minoritários da Sociedade a eles assegurados nos termos deste Contrato Social ou de acordos de quotistas arquivados na sede social; 
(b) a aprovação de qualquer novo investimento em projetos de qualquer natureza, incluindo, sem limitação, investimentos em ativos perma-
nentes, exceto se previsto no Orçamento Operacional; (c) a cisão, fusão, incorporação, transformação ou qualquer outra forma de reorgani-
zação envolvendo a Sociedade, incluindo a transformação da Sociedade de sociedade limitada em outro tipo societário distinto; (d) a autori-
zação aos Diretores da Sociedade para pedir falência ou recuperação judicial ou extrajudicial; (e) a liquidação e dissolução da Sociedade; (g) 
a fixação da remuneração anual e global dos administradores da Sociedade; (h) a contratação de empréstimos ou a assunção de qualquer 
outra obrigação, de qualquer natureza, pela Sociedade, na capacidade de credora ou devedora; (i) a contratação e a substituição pela Socie-
dade, de empresa de auditoria independente caso esta não figure dentre aquelas conhecidas como “as quatro grandes” (“Big Four”); (j) a 
realização de investimentos ou a aquisição, pela Sociedade, de participações em outras sociedades e/ou de ativos; (k) a assunção ou a 
exoneração, pela Sociedade, de qualquer obrigação, de qualquer natureza, em valor superior a 5% do patrimônio líquido da Sociedade, 
considerada uma operação isolada ou uma série de operações relacionadas; (l) a aprovação do orçamento anual, indicando receita, lucrati-
vidade, despesas financeiras, nível de endividamento e capital de giro da Sociedade (o “Orçamento Operacional”), bem como qualquer alte-
ração realizada durante suas revisões trimestrais; e (m) a celebração, a alteração ou a resilição de qualquer contrato, ajuste ou acordo entre 
a Sociedade e uma “Pessoa Ligada” (conforme definido abaixo), contrato, ajuste ou acordo esse que deverá ser sempre celebrado em con-
dições de mercado. § Único. Para fins deste Contrato Social, entende-se por “Pessoa Ligada” em relação a qualquer Sócio/Quotista ou a 
qualquer pessoa física ou jurídica, empresa ou organização (“Pessoa”), qualquer outra Pessoa que seja direta ou indiretamente controladora, 
controlada ou encontre-se direta ou indiretamente sob o controle conjunto de mencionada Sócio/Quotista ou Pessoa, ou, no tocante a pes-
soas físicas, seja cônjuge ou parente até segundo grau daquele. Para esta definição, “controle”, quando empregado em relação a qualquer 
Sócio/Quotista e/ou Pessoa, significa o poder de orientar a administração e as políticas da referida Sócio/Quotista e/ou Pessoa, direta ou 
indiretamente, quer seja em razão da titularidade de quotas e/ou ações com direito de voto, quer seja por força de contrato ou por qualquer 
outro motivo. Os termos “controladora” e “controlada” terão significado condizente com as disposições acima. Cessão e Transferência de 
Quotas: Artigo 16. Os sócios estão sujeitos a restrições para cessão de suas quotas nos termos de acordo de quotistas que se encontra 
arquivado na sede social. Assim, os sócios somente poderão ceder suas quotas, total ou parcialmente, a quem seja sócio, ou a estranho, 
observados os termos e condições do acordo de quotista de que são signatários. Exercício Social e Distribuição de Resultados: Artigo 17. 
O exercício social inicia-se em 1º de janeiro e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço e as demais demons-
trações financeiras deverão ser preparados. Artigo 18. Os lucros líquidos anualmente obtidos terão a aplicação que lhes for determinada 
pelos sócios ou sócios representando a totalidade do capital social, admitida a distribuição desproporcional à participação de cada um no 
capital social. Nenhum dos sócios terá direito a qualquer parcela dos lucros até que seja adotada deliberação expressa sobre a sua aplicação. 
A Sociedade poderá levantar balanços mensais, trimestrais ou semestrais, distribuindo os lucros então existentes. Exclusão de Sócios: 
Artigo 19. Não é admitida a exclusão de qualquer dos sócios ficando expressamente afastada e não sendo aplicável a disposição constante 
do artigo 1.085 da Lei 10.406/02. Liquidação e Dissolução: Artigo 20. Em caso de liquidação ou dissolução da Sociedade, será liquidante 
qualquer sócio, ou quem estes indicarem de comum acordo. Artigo 21. A retirada, morte, extinção, exclusão, insolvência ou falência de 
qualquer dos sócios não dissolverá a Sociedade, que prosseguirá com os remanescentes, observadas as disposições legais aplicáveis, a 
menos que estes, de comum acordo, resolvam liquidá-la. Os haveres do sócio retirante, falecido, extinto, excluído, insolvente ou falido, serão 
calculados com base no último balanço geral levantado pela Sociedade e lhe serão pagos ou a seus herdeiros ou sucessores, no prazo de 6 
meses contados do evento exceto se existirem acordos ou contratos prevendo regras específicas para o pagamento desses haveres, quando 
então a Sociedade e os sócios remanescentes observarão e cumprirão tais acordos ou contratos. Alterações do Contrato Social: Artigo 22. 
Exceto conforme disposto no Artigo 15 deste Contrato Social, o presente Contrato Social poderá ser livremente alterado a qualquer tempo 
por deliberação de sócio, ou sócios, representando pelo menos ¾ do capital social. Disposições Gerais: Artigo 23. A Sociedade deverá 
observar os acordos de quotistas registrados em sua sede social, sendo que nenhuma cessão de quotas da Sociedade será considerada de 
pleno direito se não respeitar tais acordos. Não serão computados os votos de sócios que sejam contrários a qualquer disposição dos referi-
dos acordos de quotistas. Eleição de Foro: Artigo 24. Para todas as questões oriundas deste contrato, fica desde já, eleito o foro da Comar-
ca da Capital do Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro.” Declaração de Desimpedimento: Os Diretores ora nomeados e 
acima qualificados declaram de forma isolada, expressamente e sob as penas da lei não estarem impedidos, por lei especial, de exercerem 
a administração da Sociedade e nem condenados ou encontram-se sob efeitos da condenação a pena que vede, ainda que temporariamen-
te, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popu-
lar, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a 
propriedade. E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 vias de igual teor e forma, com as duas 
testemunhas abaixo assinadas, a tudo presentes. São Paulo, 30/11/2017. Sócio Retirantes:  Fábio Guimarães Corrêa Meyer,  Marcelo 
Nastromagario. Sócios Ingressantes: Autonomy Brazil Sàrl - p.p. Mauro Cesar Leschziner. Autonomy Capital Two Sàrl - p.p. Mauro Cesar 
Leschziner. Roberto Miranda de Lima. Robert Charles Gibbins - p.p. Mauro Cesar Leschziner. Diretores Eleitos: Roberto Miranda de Lima 
- Diretor Presidente,  Mauro Cesar Leschziner - Diretor sem designação específica. JUCESP nº 1.624/18-0 em 05/01/2018.

LDD Refeições Rápidas Ltda.
NIRE 35.220.136.857

Edital de Convocação - Reunião Anual de Sócios
Ficam os senhores sócios da sociedade LDD Refeições 
Rápidas Ltda. convocados a comparecer à Reunião 
Anual de Sócios, a realizar-se no dia 05 de fevereiro de 
2018, às 11:00 horas, no endereço localizado na Rua Be-
nedito Fernandes, nº 545, conjunto 516, Santo Amaro, 
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04746-110, que terá 
como ordem do dia as seguintes deliberações: (i) anota-
ção do falecimento do sócio Salvador Moutinho Du-
razzo, cujo espólio é representado por Ricardo Dória Du-
razzo, e alteração, portanto, da cláusula do Contrato So-
cial da Sociedade que trata da distribuição do capital so-
cial; (ii) deliberação sobre as contas da Sociedade relati-
vas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2016 e acerca da destinação do resultado apurado no re-
ferido exercício; e (iii) liquidação e dissolução da Socie-
dade. São Paulo, 22 de janeiro de 2018.

Espólio de Salvador Moutinho Durazzo
Ricardo Dória Durazzo.

Atlante Participações
e Empreendimentos Ltda.

CNPJ/MF nº 05.285.857/0001-19 - NIRE 35.220.404.517
Edital de Convocação – Reunião Anual de Sócios
Ficam os senhores sócios da sociedade convocados a 
comparecer à Reunião Anual de Sócios, a realizar-se no 
dia 05.02.2018, 10hs, no endereço na Rua Benedito Fer-
nandes, nº 545, conjunto 516, Santo Amaro, São Paulo/
SP, CEP 04746-110, que terá como ordem do dia as se-
guintes deliberações: (i) anotação do falecimento do só-
cio e Diretor Superintendente Salvador Moutinho 
Durazzo, cujo espólio é representado por Ricardo Dória 
Durazzo, e alteração, portanto, da Cláusula 4ª do Contra-
to Social da sociedade; (ii) deliberação sobre as contas 
da sociedade relativas ao exercício social encerrado em 
31.12.2016 e acerca da destinação do resultado apurado 
no referido exercício; (iii) destituição do Diretor Adminis-
trativo Financeiro da sociedade e eleição de novos admi-
nistradores; (iv) alteração do endereço da sede da socie-
dade para o seguinte novo endereço: Rua Benedito Fer-
nandes, nº 545, conjunto 516, sala 3, em São Paulo/SP, 
CEP 04746-110; (v) alteração do objeto social da socie-
dade para: participação no capital de outras sociedades, 
na condição de quotista ou acionista; administração de 
bens próprios; aquisição de ativos e direitos; e compra, 
venda, manutenção, administração e locação de bem 
imóveis; e (vi) aprovação da redação consolidada do 
Contrato Social. São Paulo, 22.01.2018. Espólio de Sal-
vador Moutinho Durazzo - Ricardo Dória Durazzo

Águas Petrópolis Paulista Ltda
CNPJ 61.072.898/0001-06 - NIRE 35.2.0101476.8

Edital de Convocação
Ficam convocados os senhores quotistas a comparecer em reu-
nião de sócios que se realizará no dia 27/02/2.018, às 10 horas, 
na Rua Péricles nº. 376, São Paulo/SP, para: a) apreciar, discutir e 
votar as contas da administração e as demonstrações contábeis 
relativas ao exercício social de 2.017; b) dar destino ao resultado 
líquido desse exercício; c) apreciar plano orçamentário para o 
exercício de 2.018; d) De� nir pró-labore dos diretores para o ano 
de 2018. Todas as demonstrações � nanceiras foram enviadas 
por correspondência registrada em 22/01/2018 para o endere-
ço dos sócios, e encontram-se a disposição dos mesmo na sede 
da empresa, assim como todos os documentos da escrituração.
São Paulo, 22/01/2.018. Francisco Manuel Geraldes.  (23-24-25)

Petrópolis Paulista Participações Ltda
CNPJ 61.414.108/0001-15 - NIRE 35.2.0884522.3

Edital de Convocação
Ficam convocados os senhores quotistas a comparecer em reu-
nião de sócios que se realizará no dia 27/02/2.018, às 12 horas, 
na Rua Péricles nº. 376, São Paulo/SP, para: a) apreciar, discutir e 
votar as contas da administração e as demonstrações contábeis 
relativas ao exercício social de 2.017; b) dar destino ao resulta-
do líquido desse exercício; c) Rati� car o encerramento da socie-
dade face sua inatividade. Todas as demonstrações � nanceiras 
foram enviadas por correspondência registrada em 22/01/2018 
para o endereço dos sócios, e encontram-se a disposição dos 
mesmos na sede da empresa, na Rua Péricles nº. 376, São 
Paulo/SP, assim como todos os documentos da escrituração.
São Paulo, 22/01/2.018. Francisco Manuel Geraldes. (23-24-25)

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, designado
pelo Sistema Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/
11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e
CFG 10/77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido,
os imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences
e acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11)
3258-0007 - E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 07/02/2018; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: AV. GUILHERME COTCHING, Nº 117O, COD. 0273, AG. VILA MARIA-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 1.1656.4178046-6 - SED: 30627/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): FRANCISCO ROGERIO TEIXEIRA DA SILVA, BRASILEIRO, CASADO
PELO REGIME  DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS EM 16 DE JANEIRO DE 1.993,
SÓCIO GERENTE, CPF: 090.036.418-11, RG: 14.380.154-5-SSP/SP e seu cônjuge
YARA REGINA OTHERO TIOSSI, BRASILEIRA, PROFESSORA, CPF: 091.485.418-
69, RG: 14.395.541-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA MÁRCIO MAZZEI, Nº 196, LOTE C
DO PROJETO DE DESDOBRO, NA VILA NOVA MAZZEI, NO 22º SUBDISTRITO
TUCURUVI - SÃO PAULO/SP. Descrição: Um prédio sob nº 196 com 122,00 metros
quadrados de área construída e seu respectivo terreno designado como lote C do
projeto de desdobro situado na Rua Márcio Mazzei, tendo as seguintes medidas e
confrontações: medindo 5,00 metros de frente para a  Rua Márcio Mazzei, por 25,00
metros da frente aos fundos, em ambos os lados, tendo nos fundos a mesma largura
da frente, ou seja, 5,00 metros, confrontando pelo lado direito de quem do imóvel olha
para a Rua com o lote B do desdobro (onde se acha construída a casa sob nº 190
(oficial), pelo lado esquerdo no mesmo sentido com o lote D do desdobro (onde se
acha construída, a casa 180 (oficial), e nos fundos com parte do lote 27 da Rua Lenize
Mazzei, encerrando a área de 125,00 metros quadrados. Lance Mínimo Previsto: R$
540.000,00.

São Paulo, 19/01/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

19 - 29/01 - 07/02/2018

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 07/02/18 A partir das: 12:30
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matícula 428  estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RC 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de CAIXA ECONOMICA
FEDERAL.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo no
prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.

A venda com financiamento da CAIXA ECONOMICA FEDERAL será feita
através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agência, após
análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agência da CAIXA ECONOMICA FEDERAL com no mínimo 5 (cinco) dias de
antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo maior lance.
As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas

inclusive condomínio correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação
do mesmo.

O arrematante terá um prazo de 30 (trinta) dias para o registro da Carta de
Arrematação ou do contrato/escritura de financiamento no cartório de registro de
imóveis.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1C030 - CONTRATO 816790900356-5- CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 1679 -
CARLOS SAMPAIO

JOAO CARLOS FERNANDES , BRASILEIRO(A), BALCONISTA,  CPF 07655072850,
CI 14.016.994-5 SSP/SP, SOLTEIRO(A)  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO DUPLEX Nº 16, 1º E 2º ANDARES (ACESSO
PELO 1º ANDAR), RESIDENCIAL ONIX, SITUADO NA RUA PROFESSOR RUI
BLOEM, Nº 331, VILA SÁ E SILVA, 4º SUBDISTRITO - NOSSA SENHORA DO Ó, SAO
PAULO, SP. CONTENDO A AREA PRIVATIVA DE 60,410MS2, AREA COMUM DE
DIVISAO NAO PROPORCIONAL DE 17,390MS2 (GARAGEM) E AREA COMUM DE
DIVISAO PROPORCIONAL DE 21,771MS2, COM A AREA TOTAL DE 99,571M2,
CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL DE 1,3386% NO TERRENO
CONDOMINIAL. COM DIREITO A UMA VAGA NA GARAGEM COLETIVA, PARA
ESTACIONAMENTO DE UM VEICULO DE PASSEIO, DE FORMA INDETERMINADA.
COM TODAS AS SUAS INSTALAÇOES BENFEITORIAS, ACESSORIOS.

SAO PAULO,  22/01/18
ARY ANDRÉ NETO

22 - 25/01 - 07/02/18

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0020438-64.2002.8.26.0006 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a).
Adaisa Bernardi Isaac Halpern, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a a Medtel Telecomunicações e Comercial
Ltda, CNPJ 67.241.828/0001-02, na pessoa de seu representante legal e a, Manoel Moreno Medeiro, RG
9.531.658 SSP/SP, CPF 859.565.548-00 e Josiete Nunes dos Santos Medeiro, RG 3.042.398 SSP/SP, CPF
011.055.698-45, que nos autos da ação de Procedimento Comum, ora em fase de execução, requerida por
Banco do Brasil S/A, intimados ficam para no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetuarem o
pagamento da importância de R$ 20.550,86 (novembro/2002), devidamente atualizada, acrescida de custas,
despesas processuais e honorários advocatícios, arbitrados em 10% do valor da causa, sob pena de multa
de 10% (artigo 523, § 1º do NCPC), e de serem penhorados tantos bens quantos bastem para garantia da
dívida. Estando os executados em local ignorado, foi deferida a intimação por edital. Em caso de revelia, será
nomeado curador especia Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de outubro de 2017. 24 e 25/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 MÊS. PROCESSO Nº 1019452-42.2015.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio
Henrique Falcone Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DEMETRIO ANTONIO FURLANETTO,
RG 30.093.656-4, CPF 271.514.568-3, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum (Ação de
Cobrança) por parte de BANCO DO BRASIL S/A, alegando em síntese: que o requerente é credor do réu
e cobra o pagamento de R$ 166.988,61 (outubro/2015), referente Contrato de Abertura de Crédito - BB Giro
Empresa Flex nº 355.804.191, firmado em 09/04/2014. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
19 de dezembro de 2017. 24 e 25/01

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005670-81.2014.8.26.0011. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea
Ferraz Musa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RACHEL FRAGOSO DA SILVA, Brasileiro, Solteira,
Administradora, RG 442757499, CPF 355.360.178-70, Avenida Engenheiro Heitor Antonio Eiras Garcia, 453,
Jardim Esmeralda, CEP 05588-000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de BANCO DO BRASIL S.A. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, da PENHORA realizada sobre a quantia bloqueada pelo
Sistema BACENJUD, qual seja, o valor de R$ 2.560,58, bem como do prazo de 05 (cinco) dias úteis para
oferecer eventual impugnação, nos termos do art. 854, §3º, do Código de Processo Civil, o qual fluirá após
o decurso do prazo deste edital. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de novembro de 2017. 24 e 25/01

2ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital
Intimação - Prazo 20 dias. Proc. 0100278-59.2007.8.26.0100. O Dr. Rodrigo Ramos, Juiz de Direito da 2ª Vara
Cível do Foro Central da Comarca da Capital na forma da Lei, etc. Faz Saber a Villumy Serviços Empresariais
S/C Ltda (CNPJ nº 51.308.336/0001-57) na pessoa de seu representante legal, Antonio da Silva Villarinhos
(RG nº 828.492–SSP/SP e CPF nº 002.705.718-68) e Myriam Madureira Villarinhos (RG nº 1.866.942 – SSP/
SP e CPF nº 045.458.508-04), que Espólio de Maria Salum Dib, representado por sua inventariante Victória
Dib Nader, restauração de autos de uma ação de Execução, para cobrança de R$ 32.989,56 (base Nov/2006),
referente aos  alugueres do imóvel situado na Rua Horácio Lafer, nº 19, Itaim Bibi/SP. Estando os executados
em lugar ignorado, foi deferida a intimação da penhora um prédio e seu respectivo terreno situado à Rua
Pariquera – Açu nº 39, Indianópolis, 24º Subdistrito. Objeto da Matrícula 82.603 do 14º CRI/SP, ficam os
executados para que no prazo de 15 dias, após o decurso do edital de 20 dias, ofereça recurso. E, para que
chegue ao conhecimento de todos e principalmente dos Executados, expediu-se o presente edital que será
publicado e afixado na forma da lei São Paulo, 01 de agosto de 2017. 25 e 30/01

24ª Vara Cível da Capital. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1090906-25.2014.8.26.0100. A Dra.
Tamara Hochgreb Matos, Juíza de Direito da 24ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Centro
Italiano de Turismo Ltda ME (CNPJ. 08.623.094/0001-67) e Danilo Eugenio Leite Fernandes (CPF. 057.675.098-
08) que Itaú Unibanco S/A lhes ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 51.173,69 (setembro
de 2014), decorrente da Cédula de Crédito Bancário Empréstimo para Capital de Giro n° 0307504910.
Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20
dias supra, paguem o débito (ficando isentos de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios
equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereçam embargos, sob pena de converter-
se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente,
afixado e publicado. SP, 11/01/2018.

                          JORNAL “ O DIA ”    25 e 30 / 01 / 2018

25 e 30/01

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004734-77.2017.8.26.0008. A MMª. Juíza de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. Márcia Cardoso, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER ao AUTO PORTO EVOLUTION LTDA, CNPJ 06.067.089/0001-90, que o mandado monitório, expedido
nos autos da ação Monitória, ajuizada por Banco do Brasil S.A., converteu-se em mandado executivo, constituindo-
se título executivo judicial da quantia de R$ 61.173,76 (julho de 2017), devidamente atualizada. Estando o executado
em lugar ignorado, foi deferida sua intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o
pagamento, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis
para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 31 de outubro de 2017.

                              JORNAL “ O DIA ”    25 e 30 / 01 / 2018

25 e 30/01

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1000779-20.2014.8.26.0010. O MM. Juiz de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Antonio da Costa, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a GISLENE GOMES FARIAS, CPF nº 171.233.778-50, que ADAMANTO EMPREENDIMENTOS IMO-
BILIÁRIOS SPE LTDA ajuizou ação de Notificação referente o Instrumento Particular de Promessa de Venda e Compra
de Unidade Autônoma, cujo objeto é a venda e compra da unidade nº 1203, do empreendimento denominado
Condomínio Downtown Smart Living, localizado na Av. Rangel Pestana, nº 965, Bairro Brás, São Paulo-SP, que está
em fase de construção, e a notificada inadimplente com diversas parcelas conforme documentos anexos aos autos.
Estando a notificada em local ignorado, foi deferida a sua notificação por edital, para que efetue o pagamento do
débito em aberto no valor de R$ 207.421,54, que será devidamente atualizado e acrescido de juros até o pagamento,
além das custas processuais e honorários advocatícios. Findo o prazo do presente edital, os autos serão entregues
à notificante, independentemente de traslado (NCPC, artigo 729). Será o edital afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS

                          JORNAL “ O DIA ’    25 e 30 / 01 / 2018

25 e 30/01

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Físico nº: 0189582-64.2010.8.26.0100. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial
- Transação. Exeqüente: Don Negocios Imobiliários Ltda. Executado: Server Company Logistica Integrada S/A. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0189582-64.2010.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 40ª
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula Velloso Rodrigues Ferreri, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) SERVER COMPANY LOGISTICA INTEGRADA S/A, anteriormente denominada Sab Company Logística Integrada
S/A (CNPJ. 05.994.774/0001-07), que Don Negócios Imobiliários Ltda lhe ajuizou ação de Execução, objetivando o
recebimento da quantia de R$ 29.103,40 (março de 2014), representada pelo Instrumento de Confissão de Dívida e
Alteração de Termo de Ajuste. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos
20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias,
embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas
e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção
monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de janeiro de 2018.

                             JORNAL “ O DIA ’    25 e 30 / 01 / 2018

25 e 30/01

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0019831-57.2016.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Renato Bariani Pérez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) CLAUDIO ALVES DA SILVA, Brasileiro, Solteiro, Metalúrgico, RG 229680896, CPF 254.545.918-66, mãe MARIA DO SOCORRO
ALVES DA SILVA, natural de São Paulo SP e ROSEMEIRE PAULA ATHANASIO, RG 263137004, CPF 283.031.768-89, mãe ELIANA
DE PAULA ATHANASIO, que Condomínio Residencial Leonardo da Vinci lhe propôs uma ação em fase de Cumprimento de
Sentença para execução da quantia de R$ 28.721,80, atualizada em jun/2017. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, acerca da lavratura do TERMO DE PENHORA do imóvel assim descrito:
apartamento nº 303, localizado no 3º pavimento, Bloco 01 do empreendimento denominado Residencial Leonardo da Vinci, situado
na Rua Cruz do Espírito Santo, 360, Distrito de Guaianazes, com a área real privativa de 47,2185 mts2, área real comum de 36,7419
mts2, área real total de 83,9604 mts2, fração ideal de 0,704099%�; Contribuinte nº 115.332.0002-4 (área maior), Matrícula nº
118.743 com registro junto ao 7º Cartório de Registro de Imóveis da Capital-SP, do qual foram nomeados depositários, os executados
Cláudio Alves da Silva, RG 22.968.089-6 e Rosemeire Paula Athanasio, RG 26.313.700-4 e CPF 283.031.768-89, não podendo
abrir mão do bem depositado sem expressa autorização deste Juízo, observadas as conseqüências do descumprimento das
obrigações inerentes. O prazo para interposição de eventual embargo é de 15 DIAS, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                                 JORNAL “ O DIA ’    25 e 30 / 01 / 2018

25 e 30/01
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AUTONOMY INVESTIMENTOS LTDA. CNPJ/MF nº 07.689.403/0001-39 - NIRE 35.220.069.017 - 10ª Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento particular, os abaixo-assinados: (a) Autonomy Brazil Sàrl, pessoa jurídica organizada e existente de acordo 
com as leis de Luxemburgo, com sede em 3-5 Place Winston Churchill, BP 908, L-1340, Luxemburgo, CNPJ 09.415.061/0001-94, neste ato 
representada por seu bastante procurador, Sr. Mauro Cesar Leschziner, brasileiro, casado, advogado, RG 15.420.039-6 (SSP/SP), CPF 
163.331.428-67, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.144, 11º andar, Jar-
dim Paulistano, CEP 01451-000; (b) Autonomy Capital Two Sàrl, pessoa jurídica organizada e existente de acordo com as leis de Luxem-
burgo, com sede em 3-5 Place Winston Churchill, BP 908, L-1340, Luxemburgo, CNPJ 08.037.227/0001-13, neste ato representada por seu 
bastante procurador, Sr. Mauro Cesar Leschziner, acima qualificado; (c) Roberto Miranda de Lima, brasileiro, em regime de união estável, 
engenheiro civil, RG 17.332.959-7 (SSP/SP), CPF 172.664.938-54, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com escritório na Avenida das 
Nações Unidas, nº 14.171, 8º andar, conjunto 802, parte, Marble Tower, Vila Gertrudes, CEP 04794-000; e (d) Robert Charles Gibbins, 
canadense, casado, administrador, portador do passaporte Britânico 099064675 e CPF 232.008.438-02, residente e domiciliado em 8a Resi-
dence Prevert, Chemin des Couleuvres, CH-1295, Tannay, Suíça, neste ato devidamente representado por seu procurador Sr. Mauro Cesar 
Leschziner, acima qualificado, únicos sócios da Autonomy Investimentos Ltda., sociedade empresária com sede em São Paulo/SP, na 
Avenida das Nações Unidas, 14.171, 8º andar, conjunto 802, parte, Marble Tower, Vila Gertrudes, CEP 04794-000, CNPJ 07.689.403/0001-
39, com seu contrato social e última alteração contratual devidamente arquivados perante a JUCESP NIRE 35.220.069.017 e 534.087/15-2, 
em 12/09/2011 e 07/12/2015, respectivamente, (a “Sociedade”), têm entre si justo e acordado alterar o referido contrato social, mediante os 
seguintes termos e condições: 1. Alteração do Capital Social: 1.1. Os sócios decidem, por unanimidade, extinguir as Classes de quotas 
P1, P2 e P3, e convertê-las em uma classe única de quotas de valor nominal unitário de R$1,42. 1.2. Em razão da deliberação acima, os 
sócios decidem, por unanimidade, aprovar a conversão de quotas da Sociedade e o aumento de capital social, nos seguintes termos: (a1) 
A sócia Autonomy Brazil Sàrl detém atualmente as seguintes quotas de emissão da Sociedade: (i) 160.830.074 quotas da Classe P1, de 
valor nominal de R$ 1,00 cada uma; (ii) 210.055 quotas da Classe P2, de valor nominal de R$ 0,01 cada uma; e (iii) 40 quotas da Classe P3, 
de valor nominal de R$ 100.000,00 cada uma, conforme abaixo:

Quotas Classe P1 Quotas Classe P2 Quotas Classe P3
Valor Nominal R$ 1,00 R$ 0,01 R$ 100.000,00 TOTAL
Número de Quotas 160.830.074 210.055 40 161.040.169
Valor Total R$ 160.830.074,00 R$ 2.100,55 R$4.000.000,00 R$ 164.832.174,55
(a.2) A sócia Autonomy Brazil Sàrl, neste ato, converte a totalidade das quotas de Classes P1, P2 e P3 de emissão da Sociedade, descritas 
no item (a.1) acima em 116.078.996 novas quotas, conforme abaixo:

Quotas Classe P1 
Convertidas

Quotas Classe P2 
Convertidas

Quotas Classe P3 
Convertidas TOTAL

Número de Quotas 113.260.616 1.479 2.816.901 116.078.996
Valor Total R$ 160.830.074,72 R$ 2.100,18 R$ 3.999.999,42 R$ 164.832.174,32
(a.3) Considerando que há R$ 0,23 subscritos e integralizados pela sócia Autonomy Brazil Sàrl que não correspondem ao valor completo 
de 1 quota, referida sócia, neste ato, compromete-se a integralizar, em moeda corrente nacional, no prazo de até 90 dias o montante de 
R$ 1,19 de forma a subscrever e integralizar 1 quota adicional. Observadas as conversões acima e o aumento previsto neste item, a sócia 
Autonomy Brazil Sàrl será titular das seguintes quotas:

Quotas Valor
Autonomy Brazil Sàrl 116.078.997 R$ 164.832.175,74
(b.1) A sócia Autonomy Capital Two detém atualmente as seguintes quotas de emissão da Sociedade: (i) 357.408.009 quotas da Classe 
P1, de valor nominal de R$ 1,00 cada uma; (ii) 217.910 quotas da Classe P2, de valor nominal de R$ 0,01 cada uma; e (iii) 6 (seis) quotas 
da Classe P3, de valor nominal de R$ 100.000,00 cada uma, conforme abaixo:

Quotas Classe P1 Quotas Classe P2 Quotas Classe P3
Valor Nominal R$ 1,00 R$ 0,01 R$ 100.000,00 TOTAL
Número de Quotas 357.408.009 217.910 6 357.625.925
Valor Total R$ 357.408.009,00 R$ 2.179,10 R$ 600.000,00 R$ 358.010.188,10
(b.2) A sócia AUTONOMY CAPITAL TWO, neste ato, converte a totalidade das quotas de Classes P1, P2 e P3 de emissão da Sociedade, 
descritas no item (b.1) acima em 252.119.850 novas quotas, conforme abaixo:

Quotas Classe P1 
Convertidas

Quotas Classe P2 
Convertidas

Quotas Classe P3 
Convertidas TOTAL

Número de Quotas 251.695.781 1.534 422.535 252.119.850
Valor Total R$ 357.408.009,02 R$ 2.178,28 R$ 599.999,70 R$ 358.010.187,00
(b.3) Considerando que há R$ 1,10 subscritos e integralizados pela sócia Autonomy Capital Two que não correspondem ao valor completo 
de 1 quota, referida sócia, neste ato, compromete-se a integralizar, em moeda corrente nacional, no prazo de até 90 dias o montante de 
R$ 0,32 de forma a subscrever e integralizar 1 quota adicional. Observadas as conversões acima e o aumento previsto neste item, a sócia 
Autonomy Capital Two será titular das seguintes quotas:

Quotas Valor
Autonomy Capital Two 252.119.851 R$ 358.010.188,42
(c.1) O sócio Robert Charles Gibbins detém atualmente as seguintes quotas de emissão da Sociedade: (i) 12.538.173 quotas da Classe 
P1, de valor nominal de R$ 1,00 cada uma; (ii) 734.969 quotas da Classe P2, de valor nominal de R$ 0,01 cada uma; e (iii) 60 quotas da 
Classe P3, de valor nominal de R$ 100.000,00 cada uma, conforme abaixo:

Quotas Classe P1 Quotas Classe P2 Quotas Classe P3
Valor Nominal R$ 1,00 R$ 0,01 R$ 100.000,00 TOTAL
Número de Quotas 12.538.173 734.969 60 13.273.202
Valor Total R$ 12.538.173,00 R$ 7.349,69 R$ 6.000.000,00 R$ 18.545.522,69
(c.2) O sócio Robert Charles Gibbins, neste ato, converte a totalidade das quotas de Classes P1, P2 e P3 de emissão da Sociedade, 
descritas no item (c.1) acima em 13.060.227 novas quotas, conforme abaixo:

Quotas Classe P1 
Convertidas

Quotas Classe P2 
Convertidas

Quotas Classe P3 
Convertidas TOTAL

Número de Quotas 8.829.699 5.176 4.225.352 13.060.227
Valor Total R$ 12.538.172,58 R$ 7.349,92 R$ 5.999.999,84 R$ 18.545.522,34
(c.3) Considerando que há R$ 0,35 subscritos e integralizados pelo sócio Robert Charles Gibbins que não correspondem ao valor completo 
de 1 quota, referido sócio, neste ato, compromete-se a integralizar, em moeda corrente nacional, no prazo de até 90 dias o montante de 
R$ 1,07 de forma a subscrever e integralizar 1 quota adicional. Observadas as conversões acima e o aumento previsto neste item, o sócio 
Robert Charles Gibbins será titular das seguintes quotas:

Quotas Valor
Robert Charles Gibbins 13.060.228 R$ 18.545.523,76
(d.1) O sócio ROBERTO MIRANDA DE LIMA detém atualmente as seguintes quotas de emissão da Sociedade: (i) 10.514.012 quotas da 
Classe P1, de valor nominal de R$ 1,00 cada uma; e (ii) 4.807.947 quotas da Classe P2, de valor nominal de R$ 0,01 cada uma, conforme 
abaixo:

Quotas Classe P1 Quotas Classe P2
Valor Nominal R$ 1,00 R$ 0,01 TOTAL
Número de Quotas 10.514.012 4.807.947 15.321.959
Valor Total R$ 10.514.012,00 R$ 48.079,47 R$ 10.562.091,47
(d.2) O sócio Roberto Miranda de Lima, neste ato, converte a totalidade das quotas de Classe P1 e P2 de emissão da Sociedade, descritas 
no item (d.1) acima em 7.438.092 novas quotas, conforme abaixo:

Quotas Classe P1 Convertidas Quotas Classe P2 Convertidas TOTAL
Número de Quotas 7.404.234 33.858 7.438.092
Valor Total R$ 10.514.012,28 R$ 48.078,36 R$ 10.562.090,64
(d.3) Considerando que há R$ 0,83 subscritos e integralizados pelo sócio Roberto Miranda de Lima que não correspondem ao valor com-
pleto de 1 quota, referido sócio, neste ato, compromete-se a integralizar, em moeda corrente nacional, no prazo de até 90 dias o montante 
de R$ 0,59 de forma a subscrever e integralizar 1 quota adicional. Observadas as conversões acima e o aumento previsto neste item, o sócio 
Roberto Miranda de Lima será titular das seguintes quotas:

Quotas Valor
Roberto Miranda de Lima 7.438.093 R$ 10.562.092,06 
1.3. Em decorrência das deliberações acima, os sócios decidem alterar a redação do Artigo 6o do Contrato Social da Sociedade, o qual 
passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 6º - O capital social, totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente 
nacional, é de R$ 551.949.979,98, dividido em 388.697.169 quotas, de valor nominal de R$ 1,42 cada uma, distribuídas entre os quotistas 
conforme segue:

Quotas Valor Participação
Autonomy Brazil Sàrl 116.078.997 R$ 164.832.175,74 29,86%
Autonomy Capital Two Sàrl 252.119.851 R$ 358.010.188,42 64,86%
Robert Charles Gibbins 13.060.228 R$ 18.545.523,76 3,36%
Roberto Miranda de Lima 7.438.093 R$ 10.562.092,06 1,91%
Total 388.697.169 R$ 551.949.979,98 100,00%
§1º. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do 
capital social, nos termos do artigo 1.052 da Lei 10.406, de 10/01/2002. §2º. Uma vez integralizadas as quotas, poderá o capital social ser 
aumentado. Observadas as disposições legais aplicáveis, os sócios terão direito de preferência para subscrição do aumento, na proporção 
do número de quotas de que sejam titulares, a ser exercido no prazo de 30 dias, contados da correspondente deliberação. §3o. Todas as 
quotas da Sociedade subscritas mas pendentes de integralização, deverão ser integralizadas pelos sócios em moeda corrente nacional no 
prazo de 90 dias a contar de 30/11/2017.” 2. Transferência de Quotas: 2.1. A sócia Autonomy Brazil, acima qualificada, cede e transfere, 
como de fato cedido e transferido tem, ao sócio Roberto Miranda de Lima, acima qualificado, a título oneroso e conforme acordo havido em 
separado entre as partes, o montante de 327.107 quotas de emissão da Sociedade de que é titular, totalmente subscritas e integralizadas 
em moeda corrente nacional, com tudo o que as mesmas representam. 2.2. A sócia Autonomy Brazil, acima qualificada, cede e transfere, 
como de fato cedido e transferido tem, à sócia Autonomy Capital Two, acima qualificada, a título oneroso e conforme acordo havido em 
separado entre as partes, o montante de 658.658 quotas de emissão da Sociedade de que é titular, totalmente subscritas e integralizadas 
em moeda corrente nacional, com tudo o que as mesmas representam. 2.3. A sócia Autonomy Capital Two, acima qualificada, cede e 
transfere, como de fato cedido e transferido tem, ao sócio Roberto Miranda de Lima, acima qualificado, a título oneroso e conforme acordo 
havido em separado entre as partes, o montante de 710.465 quotas de emissão da Sociedade de que é titular, totalmente subscritas e inte-
gralizadas em moeda corrente nacional, com tudo o que as mesmas representam. 2.4. O sócio Robert Charles Gibbins, acima qualificado, 
cede e transfere, como de fato cedido e transferido tem, ao sócio Roberto Miranda de Lima, acima qualificado, a título oneroso e conforme 
acordo havido em separado entre as partes, o montante de 36.803 quotas de emissão da Sociedade de que é titular, totalmente subscritas 
e integralizadas em moeda corrente nacional, com tudo o que as mesmas representam. 2.5. O sócio Robert Charles Gibbins, acima 
qualificado, cede e transfere, como de fato cedido e transferido tem, à sócia Autonomy Capital Two, acima qualificada, a título oneroso e 
conforme acordo havido em separado entre as partes, o montante de 3.539.214 quotas de emissão da Sociedade de que é titular, totalmente 
subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, com tudo o que as mesmas representam. 2.6. Cedentes e cessionários outorgam-
-se mutuamente a mais plena, geral, irrevogável e irretratável quitação pela cessões e transferências das quotas acima efetuadas, nada 
mais havendo a reclamar uns dos outros, a qualquer tempo, seja a que título for. 2.7. Cada sócio da Sociedade renuncia expressamente, por 
meio da assinatura do presente instrumento, ao seu respectivo direito de preferência para aquisição das quotas transacionadas acima, nada 
mais havendo a reclamar a qualquer tempo e título. 2.8. Em decorrência das deliberações acima, os sócios decidem alterar a redação do 
Artigo 6o do contrato social da Sociedade, o qual passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 6º. O capital social, totalmente subscrito e 
parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 551.949.979,98, dividido em 388.697.169 quotas, de valor nominal de R$ 
1,42 cada uma, distribuídas entre os quotistas conforme segue:

Quotas Valor Participação No Capital Social
Autonomy Brazil Sàrl 115.093.232 R$ 163.432.389,44 29,61%
Autonomy Capital Two Sàrl 255.607.258 R$ 362.962.306,36 65,76%
Robert Charles Gibbins 9.484.211 R$ 13.467.579,62 2,44%
Roberto Miranda de Lima 8.512.468 R$ 12.087.704,56 2,19%
Total 388.697.169 R$ 551.949.979,98 100,00%
§1º. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do 
capital social, nos termos do artigo 1.052 da Lei 10.406/02. §2º. Uma vez integralizadas as quotas, poderá o capital social ser aumentado. 
Observadas as disposições legais aplicáveis, os sócios terão direito de preferência para subscrição do aumento, na proporção do número 
de quotas de que sejam titulares, a ser exercido no prazo de 30 dias, contados da correspondente deliberação. §3o. Todas as quotas da 
Sociedade subscritas mas pendentes de integralização, deverão ser integralizadas pelos sócios em moeda corrente nacional no prazo de 
90 dias a contar de 30/11/2017.” 3. Cisão Parcial da Sociedade: 3.1. Ato subsequente, os sócio decidem, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer restrições, aprovar o Protocolo de Cisão Parcial e Incorporação e Instrumento de Justificação celebrado pela Sociedade e pela 
CMN Solutions Q035 Participações Ltda., sociedade empresária limitada com sede em São Paulo/SP, na Rua Desembargador do Vale, 
800, A Sala 5, Perdizes, CEP 05.010-040, CNPJ 27.296.421/0001-68, com seu contrato social devidamente arquivado perante JUCESP 
NIRE 35.230.456.102 em 14/03/2017, neste ato representada nos termos de seu contrato social (“CMN”), que estabelece os termos e 
condições para a cisão parcial da Sociedade com versão do acervo líquido cindido para a CMN (“Protocolo”), o qual passa a fazer parte 
da presente ata como seu Anexo I. 3.2. Os sócios ainda deliberam, por unanimidade e sem quaisquer restrições, ratificar a nomeação da 
APSIS Consultoria e Avaliações Ltda., sociedade empresária limitada com sede no Rio de Janeiro/RJ, na Rua do Passeio, 62, 6º andar, 

Centro, CEP 20.021-290, CNPJ 08.681.365/0001-30, para avaliar o acervo líquido a ser cindido da Sociedade e incorporado pela CMN. 3.3. 
Os sócios aprovam o Laudo de Avaliação do acervo líquido cindido da Sociedade a ser incorporado pela CMN, avaliado com base no seu 
valor contábil, na data base de 30/11/2017, nos termos da legislação aplicável, tudo em conformidade com o previsto no Protocolo. O Laudo 
de Avaliação passa a fazer parte integrante deste instrumento como seu Anexo II. 3.4. Ato subsequente, os sócios da Sociedade aprovam a 
cisão parcial da Sociedade com a versão de seu acervo líquido cindido para a CMN, nos termos e condições estabelecidos no Protocolo. 4. 
Redução do Capital Social: 4.1. Em virtude da cisão parcial realizada, os quotistas aprovaram por unanimidade de votos e sem quaisquer 
restrições, redução do capital social da Sociedade, dos atuais R$ 551.949.979,98 para R$ 486.750.137,54, desprezando-se R$ 1,17, sendo 
essa redução no montante de R$ 65.199.842,44, com o cancelamento total de 45.915.382 quotas, subscritas e integralizadas, de valor nomi-
nal de R$ 1,42 cada uma, observada a participação no Capital Social dos sócios da Sociedade, conforme segue: (i) 13.595.545 quotas de ti-
tularidade do quotista Autonomy Brazil Sàrl;  (ii) 30.193.955 quotas de titularidade do quotista Autonomy Capital Two Sàrl; (iii)  1.120.335 
quotas de titularidade do quotista Robert Charles Gibbins; e (iv) 1.005.547 quotas de titularidade do quotista Roberto Miranda de Lima. 
4.2. Em decorrência da deliberação acima, os sócios decidem alterar a redação do Artigo 6º do Contrato Social, o qual passa a vigorar 
com a seguinte redação: “Artigo 6º. O capital social, totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 
486.750.137,54, dividido em 342.781.787 quotas, de valor nominal de R$ 1,42 cada uma, distribuídas entre os quotistas conforme segue:

Quotas Valor Participação
Autonomy Brazil Sàrl 101.497.687 R$ 144.126.715,54 29,61%
Autonomy Capital Two Sàrl 225.413.303 R$ 320.086.890,26 65,76%
Robert Charles Gibbins 8.363.876 R$ 11.876.703,92 2,44%
Roberto Miranda de Lima 7.506.921 R$ 10.659.827,82 2,19%
Total 342.781.787 R$ 486.750.137,54 100,00%
§1º. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do 
capital social, nos termos do artigo 1.052 da Lei 10.406/02.  §2º. Uma vez integralizadas as quotas, poderá o capital social ser aumentado. 
Observadas as disposições legais aplicáveis, os sócios terão direito de preferência para subscrição do aumento, na proporção do número 
de quotas de que sejam titulares, a ser exercido no prazo de 30 dias, contados da correspondente deliberação. §3o. Todas as quotas da 
Sociedade subscritas mas pendentes de integralização, deverão ser integralizadas pelos sócios em moeda corrente nacional no prazo de 90 
dias a contar de 30/11/2017.” 4.3. Os quotistas autorizam os Diretores da Sociedade a praticarem todos os atos que se fizerem necessários 
à formalização da cisão parcial e incorporação, ora aprovada perante os órgãos públicos e de terceiros em geral. 5. Consolidação do 
Contrato Social: 5.1. Em virtude das deliberações acima, os sócios resolvem consolidar o Contrato Social, que passa a vigorar conforme 
segue: “Contrato Social da Autonomy Investimentos Ltda. CNPJ 07.689.403/0001-39 - NIRE 35.220.069.017 - Denominação Social: 
Artigo 1º - A Empresa girará sob a denominação de Autonomy Investimentos Ltda. Lei Aplicável: Artigo 2º - A Sociedade rege-se pelas 
disposições da Lei 10.406/02, em especial pelo Capítulo IV do Subtítulo II do Livro II “Do Direito de Empresa” e, em suas omissões, pela Lei 
6.404/76, e alterações posteriores.  Sede Social: Artigo 3º - A Sociedade tem sua sede e foro em São Paulo/SP, na Avenida das Nações 
Unidas, 14.171, 8º andar, conjunto 802, parte, Marble Tower, Vila Gertrudes, CEP 04794-000, local onde funcionará o seu escritório admi-
nistrativo, podendo abrir filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação de sócios 
representando a maioria do capital social. Objeto Social: Artigo 4º - A Sociedade tem por objeto social a prática das seguintes atividades: (a) 
a gestão e a comercialização de bens próprios; (b) a participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de sócia, 
acionista ou quotista; (c) a participação ou financiamento de investimentos imobiliários, para aluguel, revenda ou outros fins, seja diretamen-
te, por meio de empreendimentos imobiliários ou de outra forma, ou indiretamente, por meio de participações em outras sociedades, quotas 
de fundos, ou outras formas; (d) o loteamento de terrenos; (e) a incorporação imobiliária; (f) a compra, a venda, a locação, o arrendamento 
e a administração de imóveis; e (g) a prestação de serviços de consultoria imobiliária. §Único. Os investimentos mencionados no item (c) 
acima podem ser de curto, médio ou longo prazo e o imóvel pode ser destinado para fins comerciais ou outros fins. Prazo: Artigo 5º - O 
prazo de duração da Sociedade é indeterminado. Capital Social e Classe de Quotas: “Artigo 6º - O capital social, totalmente subscrito e 
parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 486.750.137,54, dividido em 342.781.787 quotas, de valor nominal de R$ 
1,42 cada uma, distribuídas entre os quotistas conforme segue:

Quotas Valor Participação
Autonomy Brazil Sàrl 101.497.687 R$ 144.126.715,54 29,61%
Autonomy Capital Two Sàrl 225.413.303 R$ 320.086.890,26 65,76%
Robert Charles Gibbins 8.363.876 R$ 11.876.703,92 2,44%
Roberto Miranda De Lima 7.506.921 R$ 10.659.827,82 2,19%
Total 342.781.787 R$ 486.750.137,54 100,00%
§1º. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capi-
tal social, nos termos do artigo 1.052 da Lei 10.406/02. §2º. Uma vez integralizadas as quotas, poderá o capital social ser aumentado. Ob-
servadas as disposições legais aplicáveis, os sócios terão direito de preferência para subscrição do aumento, na proporção do número de 
quotas de que sejam titulares, a ser exercido no prazo de 30 dias, contados da correspondente deliberação. §3o. Todas as quotas da Socie-
dade subscritas mas pendentes de integralização, deverão ser integralizadas pelos sócios em moeda corrente nacional no prazo de 90 dias 
a contar de 30/11/2017. Administração: Artigo 7º - A administração da Sociedade incumbe à Diretoria da Sociedade, composta por no 
mínimo 02 pessoas físicas, residentes e domiciliadas no País, sócias ou não, designadas pelos quotistas representando a totalidade do 
capital social, no próprio Contrato Social ou em ato separado, que atuarão sob a denominação de diretores, sendo um deles diretor presi-
dente e os demais diretores sem designação específica, cujas remunerações serão fixadas por acordo entre os sócios e levadas à conta de 
despesas gerais.  §1º.  O prazo de mandato dos Diretores será de 02 anos, permitida a reeleição. §2º. É expressamente vedado e será nulo 
de pleno direito o ato praticado em nome da Sociedade por qualquer sócio, Diretor, procurador ou funcionário da Sociedade que a envolva 
em obrigações relativas a negócios e operações estranhos ao objeto social, sem prejuízo da responsabilidade civil, ou criminal, se for o caso, 
a que estará sujeito o infrator deste dispositivo. §3º. Findo o mandato, os Diretores permanecerão em seus cargos até a investidura de seus 
sucessores. §4º. Para os efeitos do disposto nesta cláusula, os sócios neste ato ratificam a nomeação dos Srs. (a) Roberto Miranda de 
Lima, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro civil, RG 17.332.959-7 (SSP/SP), CPF 72.664.938-54, residente e domiciliado em São 
Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas 14.171, 8º andar, conjunto 802, Marble Tower, Vila Gertrudes, CEP 
04794-000 para ocupar o cargo de Diretor-Presidente; e (b) Mauro Cesar Leschziner, brasileiro, casado, advogado, RG 15.420.039-6 (SSP/
SP), CPF 163.331.428-67, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.144, 11º andar, para 
ocupar o cargo de Diretor sem designação específica. Artigo 8. A representação da Sociedade, em juízo ou fora dele, ativa ou passivamen-
te, perante quaisquer terceiros e repartições públicas federais, estaduais e municipais, e a assinatura de escrituras de qualquer natureza, 
letras de câmbio, cheques, ordens de pagamento, contratos e, em geral, quaisquer outros documentos ou atos que importem em responsa-
bilidade ou obrigação para a Sociedade ou que exonerem a Sociedade de obrigações com terceiros, incumbirão e serão obrigatoriamente 
praticados conforme a seguinte regra: (a) pelo Diretor Presidente agindo em conjunto com um Diretor sem designação específica ou com um 
procurador que detenha poderes específicos e tenha sido nomeado conforme o estabelecido no §Único deste Artigo; (b) por qualquer Dire-
tor, agindo em conjunto com um procurador que detenha poderes específicos e tenha sido nomeado conforme o estabelecido no §Único 
deste Artigo; e (c) por 02 procuradores, ambos detentores de poderes específicos e que tenham sido nomeados conforme o estabelecido no 
§Único deste Artigo; ou (d) por 01 procurador, detentor de poderes específicos e que tenha sido nomeado conforme o estabelecido no 
§Único deste Artigo, exclusivamente para fins de representação da Sociedade em juízo ou perante repartições públicas, federais, estaduais 
ou municipais. §Único. As procurações serão outorgadas em nome da Sociedade pelo Diretor Presidente e um Diretor sem designação es-
pecífica, agindo em conjunto, devendo especificar os poderes conferidos e com exceção daquelas para fins judiciais, terão período de vali-
dade limitado, no máximo, a 1 ano. Deliberações dos Sócios: Artigo 9º. As deliberações dos sócios serão tomadas em Reuniões, observa-
das as disposições legais, tornando-se tais Reuniões dispensáveis quando todos os sócios decidirem, expressamente, sobre a matéria que 
for seu objeto. As Reuniões de Sócios poderão ser feitas por conferência telefônica ou teleconferência. Artigo 10. As Reuniões dos Sócios 
serão realizadas sempre que os interesses sociais assim exigirem e convocadas pelos Diretores da Sociedade ou por um sócio ou seu re-
presentante legal, com antecedência mínima de 10 dias, mediante carta com aviso de recebimento, ou fac-símile com comprovante de envio, 
contendo a indicação das matérias objeto da ordem do dia, data, hora e local de sua realização. §1º. Dispensam-se as formalidades de 
convocação previstas acima quando todos os sócios comparecerem à Reunião, ou expressamente se declararem cientes da ordem do dia, 
data, hora e local da mesma. §2º. As Reuniões dos Sócios serão instaladas, em primeira convocação, com a presença de sócios titulares da 
totalidade) do capital social estejam eles (i) presentes pessoalmente, (ii) participando por meios de telecomunicação pelos quais os sócios 
possam se ouvir diretamente e participar das discussões, tais como conferência por telefone ou por vídeo, ou outros, ou (iii) sendo impossí-
vel a presença física ou a presença por substituição, nos termos do item (ii) acima, representados por procuração. Caso uma reunião seja 
realizada por meio de telecomunicação, a ata de tal reunião será aprovada e assinada pelos membros presentes em cópias trocadas por fax 
durante a reunião (de modo que todos, ao final da reunião, tenham uma cópia com as assinaturas de todos os membros, original ou por fax) 
e quatro vias originais, exatamente idênticas àquelas trocadas por fax serão assinadas por todos os presentes nos 10 dias seguintes à reu-
nião. §3º. Não se realizando a Reunião em virtude da não observância do quorum estabelecido no §2º acima, tal reunião poderá ser nova-
mente convocada nos 30 dias subsequentes, convocação essa que se fará por escrito, com a antecedência mínima de 10 dias, mantendo-se 
obrigatoriamente a pauta dos assuntos a serem tratados, instalando-se a reunião, nessa segunda convocação, com a presença de pelo 
menos, dois sócios por si ou representados por procuradores. Apenas assuntos constantes da ordem do dia poderão ser discutidos e vota-
dos em reuniões a que compareçam apenas 2 sócios. Artigo 11. As deliberações dos sócios serão tomadas com base nas regras de quorum 
definidas em lei e neste Contrato Social, atribuindo-se a cada quota o direito a um voto. Artigo 12.  Os trabalhos das Reuniões serão dirigidos 
por um presidente escolhido pelos sócios, ao qual é facultado cumular também as funções de secretário, ou indicar, dentre os presentes, 
alguém para fazê-lo. Artigo 13. Dos trabalhos e deliberações será lavrada ata de Reunião, assinada pelo presidente, secretário e demais 
sócios presentes. Artigo 14. As atas das Reuniões dos Sócios em que sejam deliberadas a eleição de Diretores, alterações do Contrato 
Social e demais matérias destinadas a produzir efeitos perante terceiros, deverão ser apresentadas ao Registro Público de Empresas Mer-
cantis para arquivamento, nos 30 dias subsequentes à realização da Reunião, exceto nos casos relativos à eleição de Diretores em ato se-
parado, e sua destituição, quando deverá ser observado o prazo de 30 dias. Artigo 15. A aprovação das seguintes matérias dependerá do 
voto afirmativo de todos os sócios, por unanimidade: (a) qualquer alteração deste Contrato Social que afete adversamente os direitos dos 
sócios minoritários da Sociedade a eles assegurados nos termos deste Contrato Social ou de acordos de quotistas arquivados na sede 
social; (b) a aprovação de qualquer novo investimento em projetos de qualquer natureza, incluindo, sem limitação, investimentos em ativos 
permanentes, exceto se previsto no Orçamento Operacional; (c) a cisão, fusão, incorporação, transformação ou qualquer outra forma de 
reorganização envolvendo a Sociedade, incluindo a transformação da Sociedade de sociedade limitada em outro tipo societário distinto; (d) 
a autorização aos Diretores da Sociedade para pedir falência ou recuperação judicial ou extrajudicial; (e)  a liquidação e dissolução da So-
ciedade; (g) a fixação da remuneração anual e global dos administradores da Sociedade; (h) a contratação de empréstimos ou a assunção 
de qualquer outra obrigação, de qualquer natureza, pela Sociedade, na capacidade de credora ou devedora; (i) a contratação e a substitui-
ção pela Sociedade, de empresa de auditoria independente caso esta não figure dentre aquelas conhecidas como “as quatro grandes” (“Big 
Four”); (j) a realização de investimentos ou a aquisição, pela Sociedade, de participações em outras sociedades e/ou de ativos; (k) a assun-
ção ou a exoneração, pela Sociedade, de qualquer obrigação, de qualquer natureza, em valor superior a 5% do patrimônio líquido da Socie-
dade, considerada uma operação isolada ou uma série de operações relacionadas; (l) a aprovação do orçamento anual, indicando receita, 
lucratividade, despesas financeiras, nível de endividamento e capital de giro da Sociedade (o “Orçamento Operacional”), bem como qualquer 
alteração realizada durante suas revisões trimestrais; e (m) a celebração, a alteração ou a resilição de qualquer contrato, ajuste ou acordo 
entre a Sociedade e uma “Pessoa Ligada” (conforme definido abaixo), contrato, ajuste ou acordo esse que deverá ser sempre celebrado em 
condições de mercado. §Único. Para fins deste Contrato Social, entende-se por “Pessoa Ligada” em relação a qualquer Acionista ou a 
qualquer pessoa física ou jurídica, empresa ou organização (“Pessoa”), qualquer outra Pessoa que seja direta ou indiretamente controlado-
ra, controlada ou encontre-se direta ou indiretamente sob o controle conjunto de mencionada Acionista ou Pessoa, ou, no tocante a pessoas 
físicas, seja cônjuge ou parente até segundo grau daquele. Para esta definição, “controle”, quando empregado em relação a qualquer 
Acionista e/ou Pessoa, significa o poder de orientar a administração e as políticas da referida Acionista e/ou Pessoa, direta ou indiretamen-
te, quer seja em razão da titularidade de quotas e/ou ações com direito de voto, quer seja por força de contrato ou por qualquer outro motivo. 
Os termos “controladora” e “controlada” terão significado condizente com as disposições acima. Cessão e Transferência de Quotas: Artigo 
16. Os sócios estão sujeitos a restrições para cessão de suas quotas nos termos de acordo de quotistas que se encontra arquivado na sede 
social. Assim, os sócios somente poderão ceder suas quotas, total ou parcialmente, a quem seja sócio, ou a estranho, observados os termos 
e condições do acordo de quotista de que são signatários. Exercício Social e Distribuição de Resultados: Artigo 17. O exercício social 
inicia-se em 1º de janeiro e encerra-se em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço e as demais demonstrações financeiras 
deverão ser preparados. Artigo 18. Os lucros líquidos anualmente obtidos terão a aplicação que lhes for determinada pelos sócios ou sócios 
representando a totalidade do capital social, admitida a distribuição desproporcional à participação de cada um no capital social. Nenhum 
dos sócios terá direito a qualquer parcela dos lucros até que seja adotada deliberação expressa sobre a sua aplicação. A Sociedade poderá 
levantar balanços mensais, trimestrais ou semestrais, distribuindo os lucros então existentes. Exclusão de Sócios: Artigo 19. Não é admiti-
da a exclusão de qualquer dos sócios ficando expressamente afastada e não sendo aplicável a disposição constante do artigo 1.085 da Lei 
10.406/02. Liquidação e Dissolução: Artigo 20. Em caso de liquidação ou dissolução da Sociedade, será liquidante qualquer sócio, ou 
quem estes indicarem de comum acordo. Artigo 21. A retirada, morte, extinção, exclusão, insolvência ou falência de qualquer dos sócios não 
dissolverá a Sociedade, que prosseguirá com os remanescentes, observadas as disposições legais aplicáveis, a menos que estes, de co-
mum acordo, resolvam liquidá-la. Os haveres do sócio retirante, falecido, extinto, excluído, insolvente ou falido, serão calculados com base 
no último balanço geral levantado pela Sociedade e lhe serão pagos ou a seus herdeiros ou sucessores, no prazo de 6 meses contados do 
evento exceto se existirem acordos ou contratos prevendo regras específicas para o pagamento desses haveres, quando então a Sociedade 
e os sócios remanescentes observarão e cumprirão tais acordos ou contratos. Alterações do Contrato Social: Artigo 22. Exceto conforme 
disposto no Artigo 15 deste Contrato Social, o presente Contrato Social poderá ser livremente alterado a qualquer tempo, através de Reunião 
de Sócios, por deliberação de sócio, ou sócios, representando pelo menos ¾ do capital social. Disposições Gerais: Artigo 23. A Sociedade 
deverá observar os acordos de quotistas registrados em sua sede social, sendo que nenhuma cessão de quotas da Sociedade será consi-
derada de pleno direito se não respeitar tais acordos. Não serão computados os votos de sócios que sejam contrários a qualquer disposição 
dos referidos acordos de quotistas. Eleição de Foro: Artigo 24. Para todas as questões oriundas deste contrato, fica desde já, eleito o foro 
da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro.” E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o 
presente instrumento em 03 vias de igual teor e forma, com as duas testemunhas abaixo assinadas, a tudo presentes. São Paulo, 
30/11/2017. Sócios: Autonomy Brazil Sàrl - p.p. Mauro Cesar Leschziner,  Autonomy Capital Two Sàrl - p.p. Mauro Cesar Leschziner; 
Robert Charles Gibbins - p.p. Mauro Cesar Leschziner;  Roberto Miranda de Lima. JUCESP nº 1.623/18-7 em 05/01/2018.
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Balanço Patrimonial encerrado em 31 de Dezembro de 2016  - (Em Reais)

Notas Explicativas do Exercício encerrado em 31/12/2016

Ativo 2016 2015
Circulante 10.540.445,52 9.216.417,91
Disponibilidades 1.736.368,41 254.469,98
Contas a Receber 981.825,51 690.979,05
Tributos a Recuperar 3.751.941,50 4.217.780,15
Adiantamentos 42.475,28 26.000,00
Estoques 4.027.834,82 4.027.188,73
Desp.Antecipadas - -
Não Circulante 19.512.956,40 20.205.214,46
Realizável a Longo Prazo 12.545.963,98 12.205.752,01
Imobilizado 6.915.474,40 7.944.944,49
Intangível 51.518,02 54.517,96
Contas Compensação - 547.777,68
Compensações Ativas - 547.777,68

Total do Ativo 30.053.401,92 29.969.410,05

Passivo 2016 2015
Circulante 458.742,57 395.056,20
Fornecedores 100.713,48 74.199,24
Salários e Encargos 285.136,89 205.052,95
Tributos a Recolher 52.467,51 68.255,43
Outras Obrigações 20.424,69 47.548,58
Financiamentos - -
Não Circulante 16.272.833,98 16.272.887,33
Exigivel a Longo Prazo - -
Fornecedores 16.272.833,98 16.272.887,33
Patrimônio Líquido 13.321.825,37 12.753.688,84
Capital Social 16.000.000,00 16.000.000,00
Reservas de Lucros - -
Prejuízos Acumulados (2.678.174,63) (3.246.311,16)
Contas Compensação - 547.777,68
Compensações Passivas - 547.777,68
Total do Passivo 30.053.401,92 29.969.410,05

Demonstração do Resultado do Exercício em 31/12/2016
(Em Reais)

2016 2015
(+) Receitas Brutas 6.556.984,30 8.112.152,49
Receita Bruta de Vendas - 23.601,00
Receita Bruta de Serviços 1.917.584,07 2.213.190,76
Receita Bruta de Locação 4.639.400,23 5.875.360,73
(-) Deduções da Receita (629.277,57) (560.553,22)
PIS (89.646,91) (72.449,95)
COFINS (414.095,70) (333.910,25)
ISS (95.414,37) (109.668,45)
FUST (20.927,37) (16.115,33)
FUNTTEL (9.193,22) (8.057,69)
ICMS - (20.351,55)
Outras deduções - -
(=) Receita Oper.líquida 5.927.706,73 7.551.599,27
(-) Custos (2.546.149,40) (2.926.113,97)
Custos Vendas e Serviços (2.546.149,40) (2.926.113,97)
Custo das Merc.Vendidas - -
(=) Lucro Bruto 3.381.557,33 4.625.485,30
(-) Despesas Operacionais (2.190.415,63) (2.914.099,59)
(-) Despesas Financeiras (100.642,25) (28.365,79)
(+) Receitas Financeiras 36.050,70 25.039,83
(+) Outras Receitas - 43.075,50
(-) Outras Despesas (2.379,00) (20.580,82)
Lucro/Prejuízo antes IRPJ e CSLL 1.124.171,15 1.730.554,43
CSLL (152.207,89) (122.957,21)
IRPJ (404.799,70) (317.547,82)
Lucro/Prejuízo após IRPJ e CSLL 567.163,56 1.290.049,40

Demonstração de Fluxo de Caixa em 31/12/2016 - (Em Reais)

Atividades Operacionais 2016 2015
Recebimento Clientes 6.266.137,84 7.789.920,56
Pagamento Fornecedores (401.638,13) (835.256,50)
Pagamento Tributos (1.318.948,33) (1.336.949,53)
Custos e Desp.Operacionais (2.963.942,33) (3.891.150,84)
Outros Pagamentos 258.513,61 678.942,83
Outras Receitas 36.050,70 63.029,85
Despesas Antecipadas (60.127,00) (85.831,15)
Caixa Liquido Gerado 1.816.046,36 2.382.705,22
Atividades Investimentos
Compra Imobilizado (11.855,22) (93.239,96)
Vendas Imobilizado - -
Caixa Liquido Gerado (11.855,22) (93.239,96)
Atidades de Financiamentos
Financiamentos Obtidos - -
Pagamentos de Financiamentos - (141.602,91)
Devolução Emprest.Coligadas 3.000,00 169.359,41
Empréstimos para Coligadas (325.292,71) (3.164.929,70)
Caixa Liquido Gerado (322.292,71) (3.137.173,20)
Aum./Diminuição Disponibilidades 1.481.898,43 (847.707,94)
Saldo Inicio do Exercício 254.469,98 1.102.177,92
Saldo Fim do Exercício 1.736.368,41 254.469,98

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido encerrado em 31 de Dezembro de 2016 - (Em Reais)

Capital Social Reservas p/Aum.Capital Reserva Legal Prejuízos Acumulados Total
Saldo em 31/12/2014 16.000.000,00 - - (4.630.053,50) 11.369.946,50
Transferência entre contas - - - - -
Ajustes exerc.anteriores - - - 93.692,94 93.692,94
Resultado do Exercício - - - 1.290.049,40 1.290.049,40
Saldo em 31/12/2015 16.000.000,00 - - (3.246.311,16) 12.753.688,84
Transferência entre contas - - - - -
Ajustes exerc.anteriores - - - 972,97 972,97
Resultado do Exercício - - - 567.163,56 567.163,56
Saldo em 31/12/2016 16.000.000,00 - - (2.678.174,63) 13.321.825,37

1 - Contexto Operacional: A empresa desenvolve as atividades de
representação comercial de produtos nacionais e estrangeiros, im-
portação e exportação, bem como, a importação para venda e loca-
ção de transceptores móveis e portáteis para sistema troncalizado
de radiocomunicação e seus acessórios; operação de serviços de
radiocomunicação, planejamento e projeto de telecomunicações e
afins na área de tecnologia da informação, podendo ainda participar
de outras sociedades como acionista ou quotista.
2 - Apresentação Das Demonstrações Contábeis: As demonstra-
ções contábeis foram elaboradas de acordo com a Lei 6.404/76 e
suas atualizações, com as Normas de Contabilidade em vigor.
3 - Principais Procedimentos Contábeis: a) Apuração do Lu-
cro (Prejuízo) do exercício: O resultado das operações é apura-
do em conformidade com o regime contábil de competência do

exercício; b) Caixa, Bancos e equivalentes de caixa: Represen-
tados pelo numerário destinado a cobrir as atividades imediatas
da empresa; c) Contas a Receber: Valores a receber dentro de
360 dias da data do encerramento do exercício; d) Adiantamen-
tos: Valores de adiantamentos a funcionários e fornecedores; e)
Contas a Receber de Longo Prazo: composta por empréstimos a
pessoas jurídicas coligadas e/ou controladas; f) Imobilizado: Está
demonstrado pelo valor contábil e correspondem a equipamentos
técnicos, bem como peças para sua manutenção; g) Passivo
Circulante: composto por obrigações com fornecedores, funcio-
nários, etc; h) Exigível a Longo Prazo: composto por valores de-
vidos referente financiamentos de arrendamento mercantil; i) Ca-
pital Social: O capital Social está adequado às necessidades
operacionais.

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 07/02/18 A partir das: 12:35
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1C058 - CONTRATO 802440074054-1- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 0244 - CASA VERDE

TANIA CRISTINA CORREIA , BRASILEIRO(A), AUTONOMA CPF 12959728831, CI
19.529.303-4 SSP/SP, DIVORCIADO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 121, 12º ANDAR, TORRE 4, EDIFICIO
MATISSE, RESIDENCIAL BELAS ARTES, SITUADO Á RUA JOSE ALVES DE ALMEIDA,
Nº 130, E RUA NATAL PIGASSI, JARDIM CELESTE, 13º SUBDISTRITO-BUTANTA,
SAO PAULO, SP. COM  A AREA PRIVATIVA DE 47,180M2, A AREA COMUM
DESCOBERTA, (JA INCLUIDA A AREA CORRESPONDENTE A 1 VAGA DESCOBERTA
PARA A GUARDA DE UM AUTOMOVEL DE PASSEIO EM LUGARES INDIVIDUAIS E
DE USO INDETERMINADO, COM UTILIZAÇÃO DE MANOBRISTA/GARAGISTA) DE
28,182M2, A AREA COMUM COBERTA EDIFICADA DE 10,861M2, A AREA TOTAL
(PRIVATIVA MAIS COMUM DESCOBERTA E EDIFICADA) DE 86,223M2,
CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL DE 0,2648% NO TERRENO E DEMAIS
COISAS COMUNS DO CONDOMINIO., COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES,
BENFEITORIAS, ACESSORIOS.

SAO PAULO,  22/01/18
ARY ANDRÉ NETO

22 - 25/01 - 07/02/18

Adriana Bergamo Bianchini da Silva, Oficial Interina do 6º Registro de
Imóveis da Capital do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. Faz
saber a(os) Maurício Domingues, Ema Leopoldina Peccirilo Dominguez,
José Yoshiaki Niimoto e Mauricila Martini Niimoto, ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus herdeiros/
sucessores, que foi protocolado nesta Serventia em 06 de março de
2017 sob o nº 638.064 o requerimento pelo qual Ida Frida Coelho,
Nivaldo Nunes Coelho, Maria Aparecida Barros Coelho, Nilton Nunes
Coelho, Vilma de Andrade Nunes Coelho, Neilor Nunes Coelho, Valquiria
Costa Piva Coelho, Noemi Nunes Coelho Person, Daniel de Almeida
Person, Newton Nunes Coelho, solicitaram o reconhecimento do direito
de propriedade através do procedimento de usucapião extrajudicial,
nos termos do art. 216-A, da Lei n. 6.015/1973, do imóvel urbano
localizado na Rua Marcello Muller, n° 938, Jardim Independência, no 26º
Subdistrito – Vila Prudente, São Paulo/SP, encerrando uma área de
253,125m², cadastrado na Municipalidade de São Paulo sob n°
118.357.0032-1, oriundo da transcrição nº 4.749 e inscrição de
loteamento n° 93, ambas deste Registro de Imóveis  de propriedade de
Maurício Domingues e Ema Leopoldina Peccirilo Dominguez. Assim
sendo, ficam intimados os supracitados, apresentando impugnação
escrita perante a Serventia Imobiliária, situada na Avenida Lins de
Vasconcelos nº 2376, Vila Mariana São Paulo, SP, com as razões de
sua discordância em 15 (quinze) dias corridos a contar da publicação
deste, ciente de que, caso não contestado presumir-se-ão aceitos
como verdadeiros os fatos alegados pelos Requerentes, sendo
reconhecida a usucapião extrajudicial, com o competente registro
conforme determina a Lei. São Paulo, 24 de janeiro de 2018. A Oficial
Interina, Adriana Bergamo Bianchini da Silva.                25 e 30/01/18

6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL. FAZ SABER
que, em virtude do requerimento datado de 28 de junho de 2017, Marco
Antônio Serata, RG nº 10.902.119-8-SSP/SP e sua mulher Luzinete
Costa Serata, RG nº 23.635.277-5-SSP/SP, com endereço na Rua
Ernesto Giuliano, nº 237 – Vila Prudente, São Paulo/SP; Rita de Cássia
dos Reis Moura, RG nº 8.780.379-3-SSP/SP e seu marido Paulo Celso
Moura, RG nº 14.380.559-SSP/SP, com endereço na Rua Motuca, nº
77, Aclimação e Roberto dos Reis Júnior, RG nº 9.558.734-2-SSP/SP,
com endereço na Rua Paraibuna, nº 30, Quinta da Paineira; fica
NOTIFICADO, Guilhermino Lopes Gianni e sua mulher Maria de Oliveira
Gianini, Paschoal Walter Byron Giuliano ou P.W.B Giuliano e sua mulher
Norma de Lorenzo Giuliano, nos termos do artigo 213, II, §3º, da Lei nº
6.015/1973, com a redação dada pela Lei nº 10.931/2004, para que no
prazo de 15 (quinze) dias a contar da primeira publicação deste edital,
manifestar-se no procedimento administrativo (artigo 213, II, da citada
Lei) de pedido de retificação da descrição da área do imóvel Dois
armazéns, situados na Avenida Vila Ema (antiga Estrada de Vila Ema,
antes Estrada do Oratório), nºs 657 e 663, e um prédio situado na Rua
Ernesto Giuliano (antiga Rua “A”), nº 237, e seu respectivo terreno
constituído de parte do lote nº 66, no 26° Subdistrito-Vila Prudente,
objeto da matrícula n° 192.632  deste Registro de Imóveis,  São Paulo,
24 de janeiro de 2018. O escrevente autorizado, Anderson Soares dos
Santos.              25 e 30/01/18

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002431-73.2017.8.26.0008
O Dr. Cláudio Pereira França, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII
- Tatuapé, da Comarca de SÃO PAULO/SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Antonia
Gizelle Alves Ricarte, CPF 013.416.073-80, que Banco Santander (Brasil) S/A lhe ajuizou
uma ação de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de R$ 114.993,50 (01/2017),
referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário - Crédito Pessoal nº
00330671320000089870 (cadastrado internamente sob o nº 0671000089870320614).
Estando a executada em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para que, em 03 dias, dias, a fluir a partir do prazo do presente edital, pagar a importância
exigida, acrescida de correção monetária e juros de mora até o efetivo pagamento, bem
como custas e despesas judiciais e honorários advocatícios fixados em 10% (montante
que será reduzido a metade em caso de pagamento voluntário no prazo acima mencionado)
sob pena de, não o fazendo, lhe ser nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC),
sendo-lhe penhorados tantos bens seus quantos bastem para a satisfação da obrigação,
de acordo com o disposto nos arts. 829 e 831 do Novo Código de Processo Civil e INTIMADA
do prazo de 15 dias para, por meio de advogado, oposição de Embargos à Execução,
independente da garantia do juízo, conforme dispõe o art. 914 do Novo Código de Processo
Civil. No prazo para embargos, reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o
depósito de 30% do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado,
os executados poderão requerer autorização do Juízo para pagar o restante do débito em
até 6 parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas
de juros de 1% ao mês (art. 916 do Código de Processo Civil). O não pagamento de
qualquer das parcelas acarretará a imposição de multa de 10% sobre o valor das
prestações não pagas, o vencimento das prestações subsequentes e o reinício dos atos
executivos (art. 916, § 5º, do Código de Processo Civil). A opção pelo parcelamento
importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do Código de Processo Civil).
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de novembro de
2017.         B 25 e 30/01

Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1012646-36.2016.8.26.0011. O Dr. Théo Assuar
Gragnano, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível - Foro Regional XI - Pinheiros, na forma da Lei.
Faz Saber a Dedicato Móveis para Escritório Ltda, CNPJ 11.814.447/0001- 10, na pessoa
de seu representante legal e a Fabiano Hoshino, CPF 212.985.758-26 e Ricardo
Katchvartanian Di Stasi, CPF 263.336.808-50, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou
uma ação Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 111.509,68 (outubro/
2016), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário-Confissão e Renegociação
de Dívida nº 003302203000000009110 (cadastrada internamente sob o nº
0220000009110300424). Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o quantum reclamado,
acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em
10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo
de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir
após o prazo supra, para oferecerem embargos, facultando aos executados nesse prazo,
reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em
execução, mais custas e honorários, requererem o pagamento do saldo em 06 (seis)
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado
curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras
as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 13 de dezembro de 2017.

 B 25 e 30/01

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0021378-
24.2005.8.26.0006 O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha
de França, Estado de São Paulo, Dr. José Luiz de Jesus Vieira, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Aparecida de Fátima Clementino, CPF 001.958.338-99, na qualidade de
coproprietária, que nos autos da ação de execução de título extrajudicial promovida por
Sebastião Bertoli em face de Márcia Soares de Jesus, procedeu-se a penhora sobre os
direitos referentes à quota-parte (3/4) pertencente à executada Márcia Soares de Jesus,
no Apartamento nº 72, localizado no 7º andar do Edifício Coimbra, situado à Rua Amaral
Gurgel, nº 97, no 7º subdistrito Consolação, com a área útil e privativa de 29,760 m²,
correspondendo-lhe uma quota parte ideal de 0,965% no terreno e demais coisas comuns
construídas, o equivalente a 7,460 m² nas coisas construídas. Contribuinte 007.049.0215-
1. Matriculado sob o nº 48.870 do 5º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo.
Encontrando-se a coproprietária em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO, por EDITAL, dos atos e termos da ação proposta. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 25 de outubro de 2017.          B 25 e 30/01

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDOS NOS AUTOS DE
DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE ENG YU CHUM, REQUERIDO POR VALQUÍRIA
CHIAM CHUM e outros - PROCESSO Nº 0068284-37.2012.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 6ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,
Dr(a). Homero Maion, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Eng Yu Chum, CPF 332.031.568-
49, que por parte de Valquíria Chiam Chum, CPF 086.552.568-46, Valdenice Aparecida
Chiam Chum, CPF 035.195.048-63 e José Eduardo Chiam Chum, CPF 007.823.778-58,
foi requerida a Declaração de sua Ausência, alegando em suma que são filhos do requerido
que é chinês, e que o mesmo se encontra em lugar incerto desde 18.12.1982. Nestas
condições, foi ajuizada a presente para requerer a declaração de ausência do desaparecido
Eng Yu Chum. As fls. 170/171 dos autos, foi declarada a ausência do mesmo, sendo
nomeada curadora Valquíria Chiam Chum e, determinada a citação do ausente por edital,
com prazo de 1 ano com intervalos de 2 em 2 meses, para que venha alegar o que for a
bem de seus direitos, nos termos e para os fins do art. 1161 do CPC., sob pena de presumirem-
se aceitos como verdadeiros os fatos constantes no presente processo. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 23 de novembro de 2016.          B 25 e 30/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 MÊS. PROCESSO Nº 4000735-96.2013.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). César
Augusto Fernandes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 1) PERFEIÇÃO COMERCIAL LTDA ME, CNPJ
02.480.605/0001-52; 2) LUIS CORREIA DA SILVA, Brasileiro, Casado, Empresário, RG 27.245.697-4, CPF
176.912.108-09, e 3) PRISCILA DA SILVA, Brasileira, Casada, Empresária, RG 307169431, CPF 288.869.368-
26, que lhes foi proposta uma ação Monitória por parte de BANCO DO BRASIL S.A, objetivando a cobrança
de R$ 60.185,46 (09/09/2013), referente Contrato de Abertura de Crédito BB Giro Empresa Flex nº 302.701.743
de 25/04/2008. Estando os réus em lugar incerto e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo supra,
EFETUEM O PAGAMENTO da quantia especificada na inicial, devidamente atualizada, e efetue o pagamento
de honorários advocatícios correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente embargos ao mandado
monitório, nos termos do artigo 701 do CPC. ADVERTÊNCIAS: 1- O réu será isento do pagamento de custas
processuais se cumprir o mandado no prazo. 2- Caso não cumpra o mandado no prazo e os embargos não
forem opostos, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial, independentemente de qualquer
formalidade. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de dezembro de 2017.

24 e 25/01

7ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA CAPITAL/SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1013782-29.2015.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr. Antonio Carlos de Figueiredo Negreiros, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
ALCEU PEREIRA LIMA NETO, CPF nº 219.183.278-40, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de BANCO INDUSTRIAL E COMERCIAL S/A atual razão social CCB BRASIL -
CHINA CONSTRUCTION BANK (BRASIL) MÚLTIPLO S/A, tendo por objeto a cobrança da importância de
R$ 192.086,84 (atualizada até 13/02/2015), referente a Cédula de Crédito Bancário nº 1200331, emitida em
09.10.2012, no valor de R$ 226.000,00, que deveria ser pagáveis em 427 dias, com vencimento final em
10.12.2013. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para que pague no prazo de 03 dias, a fluir após dos 20 dias supra, pague o débito, devidamente
atualizado, sob pena de penhora e avaliação de tantos bens quanto bastem para garantia da presente ação,
inclusive de que poderá oferecer embargos em 15 dias, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros
os fatos afirmados pelo autor. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 01 de dezembro 2017. 25 e 30/01

DECLARAÇÃO DE PROPÓSITO
NILSON PEREIRA DE MELO FILHO, brasileiro, casado, corretor de seguros e advogado, nascido em 14/03/1985, portador da Cédula de 
Identidade RG n° 0978468643 SSP/BA, inscrito no CPF.MF sob n° 018.695.505-79 e registrado na SUSEP sob n° 10.2002253-0, domiciliado 
na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, na Rua Alfredo Gomes de Oliveira n° 247, apartamento 604 - Bairro Armação, CEP 41750-090, por 
intermédio do presente instrumento DECLARA: 1. Sua intenção de adquirir 5.000 (cinco mil) quotas da BRIB CORRETORA DE RESSEGUROS 
LTDA., sediada na Rua Gilberto Sabino 215, 13º Andar Pinheiros, CEP 05425-020, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/
MF n° 12.651.299/0001-23 cujos Atos Constitutivos encontram-se arquivados na Junta Comercial de São Paulo sob o NIRE 35.224.753.711. 
2. A inexistência de restrições que possam afetar a sua reputação, conforme item VI do artigo 5º da Resolução CNSP 166/2007; e 3. Esclarece 
que, nos termos da regulamentação em vigor, eventuais impugnações a presente declaração deverão ser comunicadas diretamente à 
Superintendência de Seguros Privados -SUSEP, Avenida Presidente Vargas, 730, 9º andar -Rio de Janeiro, no prazo estejam devidamente 

ter direito a vista do respectivo processo. Denominação social: BRIB CORRETORA DE RESSEGUROS LTDA. Local e sede: Rua Gilberto Sabino 
215/13º Andar, Pinheiros, CEP: 05425-001, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Patrimônio líquido: 31 de agosto de 2017 era de R$ 

 -Nº de 
cotas -R$ - %: EDISIO: 100.000; R$100.000,00; Total: 100.000; R$100.000,00; 100%. Objeto Social: A Sociedade tem por objeto social a 

à contratação e estruturação de programas de resseguros e gerenciamento de riscos. Controlador: EDISIO DIAMANTINO NUNES JÚNIOR, 
brasileiro, casado, corretor de seguros, nascido em 17/02/1970, portador da Cédula de Identidade RG n° 30347858-6 SSP/BA, inscrito no CPF/
MF sob n° 692.703.765-91 e registrado na SUSEP sob n° 10.041048-9, domiciliado na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, na Rua Parati n° 
135, apartamento 402 D - Bairro Alphaville, CEP 41701-035; NILSON PEREIRA DE MELO FILHO.
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Ri Happy Brinquedos S.A.
CNPJ nº 58.731.662/0001-11

Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais - 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo 2017 2016 2017 2016
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 11.844 2.608 32.524 4.795
 Títulos de valores mobiliários – 90.793 – 114.899
 Contas a receber 200.521 167.819 273.970 236.422
 Estoques 215.142 197.232 286.830 272.522
 Impostos a recuperar 18.817 6.229 34.134 18.759
 Partes relacionadas 20.043 18.488 – –
 Contas a receber com ex-acionistas 37 1.575 37 1.575
 Outros ativos 13.217 12.385 15.518 15.680
Total do ativo circulante 479.621 497.129 643.013 664.652
Não circulante
 Partes relacionadas 590 581 590 581
 Instrumentos financeiros derivativos 780 3.364 780 3.364
 Contas a receber com ex-acionistas 11.957 10.577 11.957 11.568
 Depósitos judiciais 3.031 2.861 3.526 3.090
 Imposto de renda diferido ativo 164.075 165.719 210.756 216.707
 Investimentos 257.160 256.823 – –
 Imobilizado 78.421 83.692 90.167 98.260
 Intangível 30.491 22.331 213.457 218.047
Total do ativo não circulante 546.505 545.948 531.233 551.617
Total do ativo 1.026.126 1.043.077 1.174.246 1.216.269

Controladora Consolidado
Passivo 2017 2016 2017 2016
Circulante
 Fornecedores 342.150 279.091 415.118 359.236
 Empréstimos e financiamentos 79.108 78.812 86.246 85.789
 Instrumentos financeiros derivativos 1.672 6.422 1.672 6.422
 Contas a pagar para ex-acionistas 1.248 42.540 13.747 65.059
 Salários e encargos sociais a pagar 44.890 32.727 53.374 39.415
 Impostos e contribuições sociais a recolher 54.684 64.296 70.083 83.913
 Imposto de renda e contribuição social a pagar – 1 1.280 1.201
 Parcelamento de impostos – – 466 440
 Partes relacionadas 11.942 3.736 – –
 Aluguéis e condomínios a pagar 15.063 14.663 19.562 19.219
 Outras contas a pagar 18.509 14.727 22.765 19.772
Total do passivo circulante 569.266 537.015 684.313 680.466
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 78.129 154.241 78.436 155.951
 Instrumentos financeiros derivativos – 360 – 360
 Contas a pagar para ex-acionistas 19.801 9.799 48.552 32.975
 Provisão para demandas judiciais 11.636 13.483 13.203 15.633
 Parcelamento de impostos – – 1.324 1.672
 Provisão para perda com investimentos 61 – – –
 Outros passivos 7.165 5.624 8.350 6.657
Total do passivo não circulante 116.792 183.507 149.865 213.248
Patrimônio líquido
 Capital social 625.539 625.539 625.539 625.539
 Reservas de capital 85.578 116.660 85.578 116.660
 Ajustes de avaliação patrimonial 2.150 3.865 2.150 3.865
 Prejuízos acumulados (373.199) (423.509) (373.199) (423.509)
Total do patrimônio líquido 340.068 322.555 340.068 322.555
Total do passivo e patrimônio líquido 1.026.126 1.043.077 1.174.246 1.216.269

As Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas completas e auditadas estão disponíveis na sede da Companhia

1. Aos Acionistas:  Senhores Acionistas, em obediência às disposições legais e 
estatutárias, submetemos ao exame de V.Sas. as Demonstrações Financeiras 
resumidas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017. As 
demonstrações financeiras e notas explicativas completas e auditadas, 
encontram-se disponíveis na sede da companhia.
2. Desempenho no Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017:  
2.1 Panorama Geral: Após um ano de 2016 de redução do PIB em 3,6% e grandes 
desafios econômicos, sociais e políticos para o país, com impactos profundos para 
o ambiente empresarial, observamos durante o ano de 2017 os primeiros sinais de 
recuperação, ainda que influenciados por uma grande instabilidade política e 
manutenção de níveis elevados de desemprego. Segundo o IBGE, o mercado de 
varejo restrito (excluindo veículos e construção civil), apresentou um crescimento 
acumulado até novembro de 2017 de 1,9% em termos reais. O nosso desempenho 
de vendas em 2017 mostrou uma recuperação versus 2016, principalmente no 4º 
trimestre: a receita bruta da Companhia cresceu 4,1%, atingindo o valor de 
R$1.711,8 milhões, sendo que o crescimento comparável (same store sales) foi de 
1,9% no ano e de 4,6% no 4º trimestre. O EBITDA gerencial/ajustado da 
Companhia cresceu de R$112,0 milhões em 2016 para R$140,7 milhões em 2017, 
um aumento de 25,7%, motivado principalmente pelo crescimento de vendas e 
aumento de lucro bruto como percentual da receita bruta. Aproveitamos o 
momento de ainda tímida performance da economia para executar diversas 
iniciativas e projetos que nos irão permitir, no futuro, uma ainda melhor 
performance da Companhia, seja com aumento em vendas, seja com um aumento 
da eficiência operacional. As principais iniciativas executadas foram: i. 
Implantação do Centro de Distribuição para as lojas físicas: Em 2017, 
iniciamos a implanta ção do nosso primeiro centro de distribuição (CD) para as lojas 
físicas, em Embu das Artes (SP) e a partir de Julho iniciamos a operação, para 
entregas em lojas das regiões Sul e Sudeste, de produtos de fornecedores 
selecionados. A expansão das operações do CD para lojas de outras regiões e para 
100% de fornecedores da Companhia ocorrerá ao longo de 2018 e 2019. O CD nos 
trará inúmeros benefícios como redução dos custos logísticos da cadeia de 
suprimentos, redução de falta de produtos em lojas (stock-outs), ganhos de capital 
de giro, a possibilidade de expandir ainda mais o sortimento das nossas lojas de 
artigos para bebês, e por fim, nos habilitará a no futuro integrar a logística das 
lojas físicas com o e-commerce, que opera atualmente via CD localizado em 
Extrema (MG). ii. Mudança no modelo de remuneração de pessoal de força de 
vendas: Após estudos detalhados e comparações com o mercado, executamos 
uma grande mudança na política de remuneração da nossa força de vendas,  
tornando-a mais alinhada com os objetivos estratégicos da Companhia no longo 
prazo. Acreditamos que isso nos permitirá ter um desempenho em vendas ainda 
melhor no futuro. iii. Mudança na estrutura gerencial de lojas físicas: Adequamos 
a estrutura gerencial das nossas lojas físicas de forma a otimizar custos, e a 
também tornar as lojas mais eficientes e cada vez mais voltadas para a atividade 
fim: vendas. iv. Mudança na estrutura gerencial do escritório central (head office): 
Adequamos a estrutura do nosso head office, reduzindo o número de diretores, 
cortando alguns níveis gerenciais e juntando departamentos, de forma a otimizar 
custos e a também tornar as nossas decisões mais ágeis. 2.2 Expansão e 
Número de Lojas da Rede: Continuamos com a estratégia de abrir lojas de 
brinquedos, de produtos baby, e a combinação de brinquedos e produtos para bebê 
(o que chamamos de “one-stop-shop”), em pontos e shoppings cuidadosamente 
selecionados, com perspectivas de retorno acima da média do varejo. No exercício 
de 2017, abrimos 9 novas lojas próprias e 8 novas franquias. Além disso, fizemos 
uma conversão de 1 loja de brinquedos em lojas one-stop-shop. Aproveitamos 
também a época de um ambiente macroeconômico de fraco desempenho e fizemos 
uma análise detalhada da rentabilidade de todas as nossas lojas próprias, o que 
nos levou a decidir fechar 10 lojas; mantivemos na rede somente as lojas com 
geração de caixa positiva. Sendo assim, terminamos o ano com 259  lojas em 
operação no país, conforme o quadro abaixo: Próprias Franquias Total
Lojas de brinquedos 210 35 245
Lojas de artigos de bebê 6 – 6
Lojas one-stop-shop 8 – 8
Total 224 35 259

Localização Geográfica (1)

(Em Dezembro de 2017)

Ri Happy

(178 Lojas)

PBKids

(67 Lojas)

Ri Happy One-Stop-Shop

(8 Lojas)

Ri Happy Baby

(6 Lojas)

2.3 Desempenho Operacional e Financeiro: A seguir apresentamos comentários 
sobre o desempenho operacional e financeiro da Ri Happy. Os comentários  
referem-se ao resultado Consolidado da empresa no exercício de 2017.
Em milhares de R$, 
  exceto % 2017 % 2016 %

Variação 2017  
versus 2016

Receita Bruta 1.711.844 100,0% 1.644.464 100,0% 4,1%
Lucro Bruto 619.190 36,2% 573.088 34,8% 8,0%
 Despesas Totais (478.456) -27,9% (461.096) -28,0% 3,8%
EBITDA Gerencial/ 
 Ajustado 140.734 8,2% 111.992 6,8% 25,7%
 Depreciação e
  Amortização (42.550) -2,5% (40.484) -2,5% 5,1%
 Despesas/Receitas 
  não Recorrentes (19.319) -1,1% (7.317) -0,4% 164,0%
 Resultado  Financeiro (54.780) -3,2% (72.305) -4,4% -24,2%
Lucro antes IR e CSLL 24.085 1,4% (8.114) -0,5% N/A
 IR e CS (7.747) -0,5% 1.596 0,1% N/A
Lucro Líquido 16.338 1,0% (6.518) -0,4% N/A
Receita Bruta: Encerramos 2017, com uma receita bruta consolidada de R$1.711,8 
milhões comparativamente a R$1.644,5 milhões no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2016, o que representou um aumento de 4,1%. Este aumento é 
atribuído substancialmente ao crescimento das vendas mesmas lojas físicas (1,1%) 
e ao crescimento de vendas do e-commerce (27,3%) e a vendas das lojas adquiridas 
da Planeta Brinquedos, adquirida em  Julho/2016, já que em 2016 essas lojas 
contribuíram para a receita por metade do ano somente. Lucro Bruto: O Lucro bruto 
representou 36,2% e 34,8% da receita bruta nos exercícios sociais findos em 31 de 
dezembro de 2017 e 2016, respectivamente. Esse aumento de 2016 para 2017 foi 
causado principalmente pela exclusão do ICMS da base de cálculo do  
PIS/COFINS, prática adotada pela Companhia a partir de fevereiro de 2017, após 
obtenção de liminar em Mandado de Segurança, posteriormente confirmada 
através de sentença de 1ª instância. Despesas Totais: As despesas totais (excluindo 
as despesas não recorrentes) aumentaram 3,8%, ligeiramente abaixo do 
crescimento da Receita Bruta da Companhia, causando então um ganho de 
eficiência operacional. As despesas totais representaram 27,9% e 28,0% da receita 
bruta nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016, respectivamente. 
EBITDA Gerencial/ Ajustado: O  EBITDA gerencial, ajustado para o efeito de 
despesas não recorrentes/não caixa, atingiu R$140,7 milhões em 2017,  
contra R$112,0 milhões em 2016, um crescimento expressivo de 25,7%,  
motivados pelas variações nas contas explicadas anteriormente.  

Despesas com depreciação e  amortização: As despesas com depreciação e 
amortização no exercício social findo em 31 de dezembro de 2017 foram de R$42,6 
milhões comparativamente a uma despesa de R$40,5 milhões no exercício findo em 
31 de dezembro de 2016, o que representou uma variação de R$2,1 milhões ou 
(5,1%). Despesas com depreciação e amortização representaram 2,5% da receita 
bruta nos exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016. O aumento 
nominal em R$ foi causado principalmente por novas lojas de 2016 (8 aberturas + 
13 lojas adquiridas da Planeta Brinquedo) e de 2017 (9 aberturas), e à amortização 
de novos investimentos em intangível, principalmente em desenvolvimento de 
softwares e licenças. Despesas/Receitas não Recorrentes ou não Caixa: Incorremos 
em um resultado não recorrente de R$19,3 milhões negativos no exercício de 2017, 
contra R$7,3 milhões negativos em 2016. As despesas de 2017 foram causadas 
principalmente pelos projetos comentados no item 2.1 deste relatório, como: (i) 
implantação do centro de distribuição para as lojas físicas; (ii) mudança no modelo 
de remuneração de pessoal de força de vendas; (iii) mudança na estrutura gerencial 
de lojas físicas; e (iv) mudança na estrutura gerencial do escritório central (head 
office). São projetos estruturais e que não voltarão a ocorrer na Companhia, sendo, 
portanto, de natureza não recorrente. Resultado financeiro: O resultado financeiro 
no exercício social findo em 31 de dezembro de 2017 foi de uma despesa financeira 
de R$54,8 milhões comparativamente a uma despesa financeira de R$72,3 milhões 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2016, o que representou uma redução de 
R$17,5 milhões ou 24,2%. Esta redução foi causada substancialmente pela redução 
da taxa de certificado de depósito Interbancário (“CDI”), principal taxa de referência 
e indexação das dívidas da Companhia, e pela redução da alavancagem financeira 
da Companhia. Lucro antes do imposto de renda e contribuição social: O lucro antes 
do imposto de renda e contribuição social representou 1,4% e -0,5% da receita 
bruta nos exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016, 
respectivamente. Essa variação foi causada pelos motivos anteriormente 
explicados. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e 
contribuição social representou -0,5% e 0,1% da receita bruta nos exercícios 
sociais findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016, respectivamente. Essa variação 
foi causada pela variação no lucro antes do imposto de renda e contribuição social 
de um ano para o outro. Lucro  líquido ( prejuízo) do exercício: A Companhia 
apresentou um lucro líquido de R$16,3 milhões em 2017, e um prejuízo líquido de 
R$6,5 milhões em 2016. Essa variação foi causada pelos fatores explicados acima.
3. Responsabilidade Social: A Companhia realiza dois tipos de trabalhos 
sociais voltados para o desenvolvimento infantil com crianças de 0 a 13 anos:  
- O primeiro deles está ligado à doação de brinquedos para instituições/ONGs que 
atendem exclusivamente crianças e a montagem de brinquedotecas visando o 
desenvolvimento infantil através de brincadeiras. Atualmente, a Companhia 
atende 3 ONGs situadas nas cidades de São Paulo, Rio de Janeiro e Salvador, com 
reposição periódica dos brinquedos. - O segundo trabalho acontece em todos os 
Natais, por meio de um projeto denominado “Árvore dos Sonhos”, no qual todas as 
lojas da Companhia selecionam uma instituição/ONG próxima a sua localidade 
que atende exclusivamente crianças de 0 a 13 anos e promovem uma campanha de 
arrecadação de brinquedos para as crianças dessas instituições/ONGs, por meio 
de uma árvore de natal estilizada colocada nas lojas, decoradas com os nomes de 
todas essas crianças, doando brinquedos e estimulando a doação pelos seus 
clientes. No natal de 2017, todas as nossas lojas (próprias e franquias) atenderam 
aproximadamente 280 instituições e foram entregues aproximadamente 27.800 
brinquedos para 27.800 crianças.
4. Relacionamento com Auditores Independentes: As demonstrações 
financeiras da Companhia e suas controladas relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2017 foram auditadas pela Ernst & Young Auditores Independentes 
S.S. Em referência à Instrução CVM n° 381, de 14 de janeiro de 2003, e ao Ofício 
Circular CVM/SNC/SEP n° 01/2007, de 14 de fevereiro de 2007, a Ri Happy informa 
que sua política junto aos auditores independentes no que diz respeito à prestação 
de serviços não relacionados à auditoria externa se substancia nos princípios que 
preservam a independência do auditor. Esses princípios baseiam-se no fato de que o 
auditor não pode auditar seu próprio trabalho, exercer funções gerenciais, advogar 
por seu cliente ou prestar quaisquer outros serviços que sejam considerados 
proibidos pelas normas vigentes, mantendo dessa forma a independência.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 

Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)
Controladora e Consolidado

Reserva de capital

Capital  
social

Reserva  
especial  

de ágio

Reserva de paga- 
mento baseado em  

opção de ações

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Lucros  
(prejuízos)  

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2015 625.539 138.534 9.138 5.607 (450.232) 328.586
Prejuízo do exercício – – – – (6.518) (6.518)
Outorga de opções – – 487 – – 487
Realização da reserva de custo
 atribuído, líquida de impostos – – – (1.742) 1.742 –
Compensação de prejuízos
 acumulados com reserva de capital – (31.499) – – 31.499 –
Saldos em 31 de dezembro de 2016 625.539 107.035 9.625 3.865 (423.509) 322.555
Lucro líquido do exercício – – – – 16.338 16.338
Outorga de opções – – 1.175 – – 1.175
Realização da reserva de custo
 atribuído, líquida de impostos – – – (1.715) 1.715 –
Compensação de prejuízos
 acumulados com reserva de capital – (32.257) – – 32.257 –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 625.539 74.778 10.800 2.150 (373.199) 340.068

Demonstrações dos Resultados 

Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Receita líquida 1.008.868 918.489 1.276.060 1.204.810
Custo das mercadorias vendidas (540.800) (491.738) (656.870) (631.722)
Lucro bruto 468.068 426.751 619.190 573.088
Despesas operacionais
 Despesas com vendas (310.753) (282.823) (406.260) (375.829)
 Gerais e administrativas (89.572) (66.994) (110.852) (89.420)
 Depreciação e amortização (32.919) (30.607) (42.550) (40.484)
 Outras receitas (despesas) operacionais 15.574 (4.063) 19.337 (3.164)
 Resultado de equivalência patrimonial 12.472 5.661 – –
Lucro antes do resultado financeiro 62.870 47.925 78.865 64.191
 Receitas financeiras 25.102 22.324 27.532 24.798
 Despesas financeiras (69.882) (81.758) (82.312) (97.103)
Lucro (prejuízo) antes do IR e CS 18.090 (11.509) 24.085 (8.114)
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes – – (1.796) (2.406)
 Diferidos (1.752) 4.991 (5.951) 4.002
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 16.338 (6.518) 16.338 (6.518)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 

Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 16.338 (6.518) 16.338 (6.518)
Total do resultado abrangente 16.338 (6.518) 16.338 (6.518) Demonstrações do Valor Adicionado - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado
2017 2016 2017 2016

Receitas 1.349.861 1.252.278 1.720.076 1.646.883
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 1.342.699 1.250.673 1.711.844 1.644.464
Outras receitas 7.023 1.611 8.047 1.741
Perda estimada em créditos de liquidação duvidosa-reversão/(constituição) 139 (6) 185 678
Insumos adquiridos de terceiros (631.913) (579.290) (765.108) (742.248)
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços vendidos (540.800) (491.738) (656.870) (631.722)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (91.109) (87.539) (108.226) (110.256)
Perda/recuperação de valores ativos (4) (13) (12) (270)
Valor adicionado bruto 717.948 672.988 954.968 904.635
Depreciação e amortização (32.919) (30.607) (42.550) (40.484)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 685.029 642.381 912.418 864.151
Valor adicionado recebido em transferência 37.574 27.985 27.532 24.798
Resultado da equivalência patrimonial 12.472 5.661 – –
Receitas financeiras 25.102 22.324 27.532 24.798
Valor adicionado total a distribuir 722.603 670.366 939.950 888.949
Distribuição do valor adicionado 722.603 670.366 939.950 888.949
Pessoal 183.826 157.426 239.541 210.679
Remuneração direta 147.980 124.607 194.062 169.667
Benefícios 20.259 21.614 26.772 27.374
F.G.T.S. 15.587 11.205 18.707 13.638
Impostos, taxas e contribuições 377.061 364.773 494.588 484.696
Federais 141.617 143.766 191.032 194.820
Estaduais 228.950 215.591 294.826 282.344
Municipais 6.494 5.416 8.730 7.532
Remuneração de capital de terceiros 145.378 154.685 189.483 200.092
Juros 69.441 81.028 81.521 95.846
Aluguéis 73.554 70.854 104.346 99.989
Outras 2.383 2.803 3.616 4.257
Remuneração de capitais próprios 16.338 (6.518) 16.338 (6.518)
Lucros (prejuízos) retidos 16.338 (6.518) 16.338 (6.518)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Atividades operacionais 2017 2016 2017 2016
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social 18.090 (11.509) 24.085 (8.114)
Ajustes para reconciliar o lucro antes do IR e CS
 com o fluxo de caixa líquido das atividades operacionais
Depreciação e amortização 32.919 30.607 42.550 40.484
Equivalência patrimonial (12.472) (5.661) – –
Provisão para demandas judiciais 1.629 3.199 2.791 3.772
Reserva para pagamento baseado em ações 1.175 487 1.175 487
Provisão para devedores duvidosos e ajuste a valor presente (2.651) 7 (2.882) (604)
Provisão para bonificações, obsolescência e quebra de estoque 4.609 781 5.181 3.624
Juros de empréstimos e outras obrigações 32.973 37.737 37.616 44.322
Baixa de ativo imobilizado 108 151 261 413
Variação de ativos e passivos operacionais
Contas a receber (30.051) 58.818 (34.666) 66.102
Estoques (18.482) 6.841 (19.489) 9.899
Impostos a recuperar (12.574) (1.614) (15.375) (110)
Contas a receber com partes relacionadas (1.557) 19.076 (9) (46)
Contas a receber com ex-acionistas 601 (2.252) 1.396 (3.141)
Depósitos judiciais (170) (1.380) (436) (1.374)
Outros ativos (830) (871) 162 (214)
Fornecedores 59.270 (34.456) 55.881 (31.295)
Contas a pagar com partes relacionadas 8.206 (6.012) – –
Salários, encargos sociais e impostos a pagar 11.887 (10.837) 13.959 (14.939)
Impostos e contribuição social a recolher e outros (10.038) 31.554 (14.374) 43.308
Provisão para demandas judiciais (3.476) (2.864) (5.220) (4.336)
Outros passivos 5.060 9 4.885 (958)

84.226 111.811 97.491 147.280
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (1.495) (1.547)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 84.226 111.811 95.996 145.733
Atividades investimentos
Aquisição de Imobilizado e intangível (24.064) (29.860) (27.456) (32.230)
Títulos e valores mobiliários, líquidos 90.793 (68.161) 114.899 (67.688)
Recebimentos de dividendos da controlada 3.160 4.600 – –
Aporte de capital em controlada – (1.100) – –
Caixa recebido de aquisição/incorporação de controlada 27 304 – 265
Fluxo de caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de investimentos 69.916 (94.217) 87.443 (99.653)
Atividades financeiras
Captação de empréstimos e financiamentos – 100.000 – 100.000
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (78.834) (1.480) (81.247) (7.713)
Pagamentos de juros de empréstimos e financiamentos (29.892) (22.162) (30.285) (22.223)
Pagamentos de contas a pagar com ex-acionistas (11.472) (60.550) (15.194) (78.691)
Pagamentos de juros de contas a pagar com ex-acionistas (24.708) (34.299) (28.984) (37.958)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (144.906) (18.491) (155.710) (46.585)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 9.236 (897) 27.729 (505)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.608 3.505 4.795 5.300
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 11.844 2.608 32.524 4.795

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em  

31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Ri Happy Brinquedos S.A. (“Ri Happy” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital 
fechado, com sede em São Paulo, Estado de São Paulo. A Companhia foi criada em abril de 1988 e sua sede social está 
localizada na Avenida Ipiranga, nº 200, Edifício Copan, andar terraço, conjunto 01, pavimento 06, República, CEP 01046-925, 
São Paulo/SP. A Ri Happy tem como atividade principal o comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos. Em 31 de 
dezembro de 2017, a Ri Happy possuía 170 lojas próprias e 22 franquias (163 lojas próprias e 14 franquias em 31 de dezembro 
de 2016). A Companhia tem como principal controlada a PBKIDS Brinquedos Ltda. (“PBKIDS”), adquirida em 31 de agosto de 
2012, e que tem como atividade principal o comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos. Em 31 de dezembro de 
2017, a PBKIDS possuía 54 lojas próprias e 13 franquias (49 lojas próprias e 14 franquias em 31 de dezembro de 2016). Em 1º 
de julho de 2016, a Ri Happy adquiriu 27% e a PBKIDS adquiriu 73% das quotas da Patricia Comércio de Brinquedos Ltda. 
(“Planeta Brinquedo”), a empresa possuía 13 lojas, localizadas na região norte e nordeste, dedicando-se exclusivamente ao 
comércio varejista de brinquedos em geral e artigos recreativos. Em 2 de janeiro de 2017, a Ri Happy e a PBKIDS incorporaram 
a controlada Planeta Brinquedo, pelo seu valor patrimonial contábil e de acordo com suas respectivas participações 
societárias conforme aprovado em Assembleia Geral Extraordinária.

A Diretoria
Rodrigo Buch Amoroso 
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EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, designado pelo Sistema
Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66 e
regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG 10/
77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os
imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences e
acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11)
3258-0007 - E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 07/02/2018; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: AV. GUILHERME COTCHING, Nº 117O, COD. 0273, AG. VILA MARIA-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 1.0235.4128442-2 - SED: 10302/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): OTTORINO SCOTTO NETO, BRASILEIRO, SEPARADO
CONSENSUALMENTE, GERENTE DE TERRITÓRIO, CPF: 041.627.808-62, RG:
10.429.781-5. Imóvel sito à: RUA MARQUES DE LAGES, Nº 1.659, APARTAMENTO
Nº 24, LOCALIZADO NO 2º ANDAR DO EDIFÍCIO MAISON DU ROI - SÃO PAULO/
SP. Descrição: Com a área útil de 61,29m2, área de uso comum de 31,087m2, área de
garagem de 10,00m2, área total de 102,377m2, e fração ideal no terreno de 2,2520%,
cabendo-lhe o direito de uma vaga em local indeterminado da garagem coletiva situada
no térreo, com auxilio de manobrista. Lance Mínimo Previsto: R$ 263.381,48.

São Paulo, 19/01/2018.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

19 - 29/01 - 07/02/2018

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 07/02/18 A partir das: 12:35
Local:CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.

ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1C041 - CONTRATO 802600048864-7- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 0260 - NOSSA SENHORA DO Ó

VANIA REGINA DE CASTRO GOMES, BRASILEIRO(A), DO LAR, CPF 01228442894,
CI 15.190.170 SSP/SP, CASADO (A) COM NIVALDO LUIZ GOMES, BRASILEIRO(A),
ESCAPAMENTEIRO CPF 01228442894, CI 12.834.225 SSP/SP,

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: RUA PROFESSOR TEODORO BRAGA, Nº 202, VILA
YARA, 4º SUBDISTRITO - NOSSA SENHORA DO Ó, SAO PAULO, SP.  MEDINDO
7,20MS DE FRENTE, POR 20,00MS DE FRENTE AOS FUNDOS, DE AMBOS OS
LADOS TENDO NOS FUNDOS A MESMA LARGURA DA FRENTE, ENCERRANDO
A AREA DE 144,00MS2. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.

SAO PAULO,  22/01/18
ARY ANDRÉ NETO

22 - 25/01 - 07/02/18

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011655-90.2010.8.26.0010. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara
Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Caren Cristina Fernandes De Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) PAULA MILLENE ALMEIDA, Brasileira, Solteira, Empresária, RG 08.922.738, CPF 037.294.926-67, Rua Costa Aguiar,
1426, Ipiranga, CEP 04204-001, São Paulo - SP; MIRELLE APARECIDA ALMEIDA, Brasileira, Solteira, Estudante, RG 10.443.346,
CPF 035.227.266-00, Rua Joao Cachoeira, 1397, Vila Nova Conceicao, CEP 04535-015, São Paulo - SP; ORNATA LINGERIE
ME, CNPJ 09.328.532/0001-27, Rua Joao Cachoeira, 1397, Vila Nova Conceicao, CEP 04535-015, São Paulo SP; que lhes foi
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de SEBRAE - SERVIÇOS BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E
PEQUENAS EMPRESAS, alegando em síntese: �Ação de execução decorrente de cédula de crédito comercial entre a Exequente
e a parte Ornata, figurando ainda as partes Paula e Mirelle como avalistas da emitente da cédula, no valor de R$ 28.424,21�.
Encontrando-se as rés em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, paguem o débito, sob pena de
penhora. Poderá(ão) o(s) devedor(es), querendo, apresentar defesa, sob a forma de embargos, no prazo de 15 (quinze) dias. Caso
o(a) executado(a) efetue o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários  advocatícios serão reduzidos pela metade
(art.827, § 1º, do CPC). No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do(a) exequente e comprovando o depósito de 30%
(trinta por cento) do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, poderá o(a) executado(a) valer-se do
disposto no art. 916 e §§, do CPC. Indeferida a proposta, seguir-se-ão os atos executivos, nos termos do art. 916, § 4º, do CPC.
O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará o disposto no art. 916, § 5º, do CPC. A opção pelo parcelamento importa
renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do CPC). Não sendo impugnada a ação no prazo legal, as rés serão
consideradas reveis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de novembro de 2017.

                              JORNAL “ O DIA ’    25 e 30 / 01 / 2018

25 e 30/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007908-88.2014.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara
Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). VINCENZO BRUNO FORMICA FILHO, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCOS FELIPE DUARTE, Brasileiro, Solteiro, Empresário Comercial, RG 44.021.218-2, CPF 331.634.368-
70, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de AUTO POSTO EXPRESSO BRASIL LTDA, alegando em
síntese: Em cumprimento ao pacto celebrado, no período de dezembro/2011 a agosto/2012, cumprindo sua obrigação contratual,
a autora transferiu à ré, mediante abastecimento dos veículos por ela autorizados, o importe de R$ 22.050,93, em combustíveis,
que atualizado e acrescido de juros de mora de 1% ao mês perfaz o montante de R$ 33.813,06. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de novembro de 2017.

                           JORNAL “ O DIA ’   25 e 30 / 01 / 2018

25 e 30/01

1º Ofício Cível do Forum Regional II - Santo Amaro- SP. Foro Regional II - Santo Amaro - Comarca de São Paulo.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1033393-05.2014.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Silva e Souza, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) TEREZINHA FERNANDES MOURA DORTA SILVA ME, CNPJ 03.933.481/0001-86, que
ITAU UNIBANCO S/A lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 62.427,97 (julho de 2014),
decorrente do Contrato de Confissão de Dívida n° 512549387. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida
a CITAÇÃO por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas
processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou
ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra,
no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do
NCPC. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                                JORNAL ‘ O DIA ”     25 e 30 / 01 / 2018

25 e 30/01

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Físico nº: 0011293-17.2012.8.26.0011. Classe: Assunto: Procedimento Comum -
Contratos Bancários. Requerente: Banco do Brasil S/A. Requerido: Modas Nova Geração Ltda e outro. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011293-17.2012.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara
Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Bassi de Melo, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Adriana Cabral de Medeiros Campos, CPF nº 099.774.868-08, por sí e como sócia da empresa Modas Nova
Geração Ltda, CNPJ nº 60.568.078/0001-39, à Rua Antonio Lombardo, 455, Casa 2, Jardim Santa Terezinha - CEP
03572-230, São Paulo-SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Banco do Brasil S/
A, alegando em síntese: O autor é credor dos requeridos em razão da operação bancária Contrato de Abertura de
Credito em Conta Corrente Recebíveis de Cartão a Realizar nº 044.207.263 de 10/11/2009. A correquerida Adriana
subscreveu o referido contrato na qualidade de garantidora solidária a título de fiadora. Não honraram o pagamento
na forma e prazo pactuados ocorrendo o vencimento antecipado no valor de R$ 200.188,69 (julho/2012). Encontran-
do-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 09 de novembro de 2017.

                        JORNAL “ O DIA ’    25 e 30 / 01 / 2018

25 e 30/01

3ª Vara Cível do Foro Regional VIII - Tatuapé/SP. 3º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n°
1004255-67.2017.8.26.0008. O Dr. Luis Fernando Nardelli, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional do
Tatuapé/SP, Faz Saber a J. C. de Oliveira Retifica de Motores ME (CNPJ. 19.662.532/0001-12), que Banco Bradesco
S/A lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 70.063,82 (março de 2017), representada pela
Cédula de Crédito Bancário Empréstimo - Capital de Giro n° 10399257. Estando a executada em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante
seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena
de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado
regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 05/12/2017.

                             JORNAL “ O DIA ”    25 e 30 / 01 / 2018

25 e 30/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0023648-43.2013.8.26.0005. O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara
Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr. Mário Daccache, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a CLAUDEMIR FREITAS DOS SANTOS, CPF 029.537.374-13, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo, para cobrança do valor de R$ 36.781,72 (junho/2013),
decorrente do Instrumento Particular de Confissão de Dívida nº 1063-07264-93. Encontrando-se o executado em lugar
incerto e não sabido, foi determinada sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 03 dias, pague a dívida atualizada
até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez por
cento) sobre o valor atualizado do débito ou apresente embargos em 15 dias. No prazo para embargos, comprovando o
depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, o executado
poderá requerer autorização do Juízo para pagar o restante do débito em até 6 parcelas mensais, corrigidas e acrescidas
de juros de 1% ao mês (art. 916 do CPCl). Indeferida a proposta, seguir-se-ão os atos executivos, mantido o depósito, que
será convertido em penhora (art. 916, § 4º, do CPC). O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará a imposição
de multa de 10% sobre o valor das prestações não pagas, o vencimento das prestações subsequentes e o reinício dos
atos executivos. A opção pelo parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de dezembro de 2017.

                              JORNAL ‘ O DIA ”    25 e 30 / 01 / 2018

25 e 30/01

Irídio Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ Nº 20.792.955/0001-36 - NIRE 35.300.468.23-6

Extrato da Assembleia Geral Extraordinária em 06.11.2017.
Data, Hora, Local: 06.11.2017, às 14hs, na sede, Rua Dr. Renato Paes de Barros, 1017, 10º andar, São Paulo/SP. 
Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade do capital.  Mesa: Marcos Moretti, Presidente, Douglas Shi-
bayama, Secretário. Deliberação Aprovada: Reeleição da Diretoria com mandato unificado de 3 anos: (i) 
Marcos Moretti, brasileiro, divorciado, advogado, RG 5.772.151 SSP/SP, CPF/MF 448.215.738-49; (ii) Douglas 
Shibayama, brasileiro, solteiro, administrador, RG 0025668109-SSP/SP, CPF/MF 287.502.788-35, ambos resi-
dentes em São Paulo/SP, assinam os termos de posse que passam a fazer parte do presente instrumento. Encer-
ramento: Nada mais. Acionistas: Finvest BSO Fundo de Investimento em Participações e Essa Empreendimen-
tos. JUCESP nº 39.131/18-0 em 18.01.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

SERASA S.A. - CNPJ nº 62.173.620/0001-80 - NIRE 35.3.0006256-6
Convocação  - Assembleia Geral Extraordinária

O Conselho de Administração da Serasa S.A. convoca os Senhores Acionistas para a AGE que será realizada no dia 
07.02.2018, às 14:00 horas, na sede social da Companhia, na Alameda dos Quinimuras, nº 187, Planalto Paulista, nesta 
Capital, a fi m de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Fixar a remuneração global anual dos membros do Conse-
lho de Administração e da Diretoria para o próximo exercício fi scal; b) Outros assuntos de interesse da sociedade. Cópias 
autenticadas de documentos de representação devem ser entregues, sob protocolo, no Departamento Jurídico da Compa-
nhia, até três dias úteis antes da Assembleia. Kerry Lee Williams - Presidente do Conselho de Administração da Companhia.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Sindicato dos Trabalhadores em Serviços Públicos do Município de Osasco e Região, convoca todos seus associados, 
quites com suas obrigações estatutárias, para a Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 05 de fevereiro de 
2018, na sede social do sindicato, sito à Rua José Bacarelli nº 109, Vila Campesina, Osasco, SP, às 08:30 horas, em 
primeira convocação, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: A) Alteração da mensalidade associativa; B) Mudança 
de central sindical. Não havendo na hora indicada número de associados presentes em condições estatutárias para 
instalação dos trabalhos em primeira convocação, a Assembleia será realizada meia hora após, no mesmo local e data,  
com qualquer número de associados presentes. Osasco, 24 de janeiro de 2018. Antonio Rodrigues dos Santos - Presidente.

AVISO DE EXTRAVIO DE DOCUMENTOS: EU –SAMI RAICHER—JUCESP930—LEILOEIRO- VENHO
Á PUBLICO PARA COMUNICAR Á PRAÇA, MERCADO EM GERAL E AOS DEMAIS ORGÃOS QUE EM
VIRTUDE DA MUDANÇA DE ENDEREÇO EM DEZEMBRO/17 FORAM EXTRAVIADAS ALGUMAS
CAIXAS  QUE NELAS ESTAVAM EDITAIS, JORNAIS, LIVROS DIÁRIOS, RELATÓRIOS DE LEILÕES,
REGISTROS, LIVROS E DOCUMENTOS EM GERAL RELATIVO Á LEILÕES DESDE 2014 ATÉ O
PRESENTE MOMENTO. 23, 24 e 25/01

BRICKELL FINANCE ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA.
CNPJ/MF nº 27.256.293/0001-29 - NIRE 35.601.738.232

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS
Data e Horário: Aos 18/01/2018, às 9h. Local: Sede social da Brickell Finance Assessoria e Consultoria Ltda. 
(“Sociedade”) em São Paulo, SP, na Alameda Santos, 1773 - 1º andar - Cerqueira Cesar, CEP 01419-100. Convocação: 
Dispensada a convocação prévia pela imprensa, de acordo com o disposto no §2º do artigo 1072 da Lei nº 10.406/02. 
Presença: Sócios representando 100% do capital social com direito a voto, a saber: Banif Finance (USA) Corp, 
sociedade empresária, constituída e existente segundo as leis dos Estados Unidos, CNPJ nº 06.283.647/0001-54 
na condição de empresa domiciliada no exterior, neste ato representado por seu Diretor-Presidente Horácio António 
Moutinho da Cruz, Passaporte vigente de nº P190270, de emissão da República Portuguesa; e Juraci Vieira de 
Andrade, RG nº 2.774.277 SSP/SP, CPF nº 038.017.308-59. Composição da Mesa: Presidente - Sr. Juraci Vieira 
de Andrade; Secretário - Sr. Horácio António Moutinho da Cruz. Ordem do Dia: Deliberações sobre (a) Redução 
do capital social da Sociedade, de acordo com o inciso II, do artigo 1.082 da Lei nº 10.406/2002, em virtude de ser 
considerado excessivo em relação ao seu objeto social; e (b) Autorização para administração da Sociedade realizar 
todos os atos complementares para o cabal cumprimento do que ora ficou resolvido e do mais que seja determinado 
pelas leis que regem a matéria. Deliberações: Os sócios aprovaram por unanimidade, sem ressalvas ou reservas: 
a.1. A redução do capital social da Sociedade, por ser excessivo em relação ao objeto da Sociedade no montante 
de R$ 9.000.000,00 com o cancelamento de 9.000.000 de quotas, todas de titularidade da Banif Finance (USA) 
Corp., com a correspondente entrega dos recursos ao referido quotista. a.2. Desta forma, o capital social da Sociedade 
passará de R$ 9.393.700,00 para R$ 393. 700,00 dividido em 393.700 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada 
uma. Desta forma, a Cláusula 4ª do Contrato Social passará a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 4ª) O 
capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado pelos sócios em moeda corrente nacional, é de 
R$ 393.700,00 (Trezentos e noventa e três mil e setecentos reais) dividido em 393.700 (Trezentas e noventa e três 
mil e setecentas) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, assim distribuídas entre os sócios: 
Sócio Quotas Valor (R$) %
Banif Finance (US) Corp 300.000 300.000,00 76.20%
Juraci Vieira de Andrade 93.700 93.700,00 23.80%
Total 393.700 393.700,00 100.00%
§1º) A responsabilidade dos Sócios é limitada à totalidade de sua participação no Capital Social (artigo 1.052, da 
Lei nº 10.406/2002 - Código Civil), sendo solidária com relação à integralização total do capital social, conforme 
especificado em referido diploma. §2º) A cada quota corresponde o direito de um voto nas deliberações sociais. §3º) 
Os sócios terão direito de preferência na subscrição de qualquer aumento de capital, na proporção do número de 
quotas por eles detidas na Sociedade. §4º) Para todos os efeitos de direito, as quotas sociais estão gravadas com 
a cláusula de impenhorabilidade.” (b) Autorizar a administração da Sociedade a realizar todos os atos complemen-
tares para o cabal cumprimento do que ora ficou resolvido e do mais que seja determinado pelas leis que regem a 
matéria, quais sejam, a publicação da presente Ata de Reuniões no DOESP e em Jornal de grande circulação, para 
que após decorrido o prazo legal seja a presente arquivada na JUCESP. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a pre-
sente ata na forma de sumário, conforme disposto na legislação aplicável, que lida e aprovada, foi assinada por 
todos os presentes. SP, 18/01/2018. Presidente: Juraci Vieira de Andrade; Secretário: Horácio António Moutinho 
da Cruz; Sócios Quotistas: Banif Finance (USA) Corp., Horácio António Moutinho Cruz; Juraci Vieira de Andrade.


